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RESUMO 

 

O objetivo desta dissertação é analisar a logística de transporte utilizada nas exportações de 

café em Minas Gerais e compreender os custos envolvidos, como subsídio para a proposição 

de melhorias no sistema. Para atingir tais objetivos, foi realizado um levantamento 

bibliográfico, ao se elaborar um estudo sobre as influências dos custos de transporte na 

competitividade de mercado dos produtos, e ao contextualizar o desenvolvimento dos modais 

ferroviário e rodoviário e do setor cafeeiro no Brasil e em Minas Gerais. Além disso, a 

dissertação recorreu à pesquisa documental, ao explorar e manusear dados e informações de 

comércio internacional e de custos de transporte. Para a simulação de custos de transportes, 

foi realizada programação linear simples a partir de um modelo de transportes com nós e 

arcos. Foram identificadas possibilidades de ganhos logísticos para a exportação de café ao se 

utilizar o modal ferroviário em detrimento ao rodoviário - atualmente empregado no 

transporte do produto em Minas Gerais. O transporte de café pelas ferrovias apresentou custos 

menores e apontou para a redução da concentração em apenas um porto de destino, o que 

pode contribuir para a redução de gargalos dessa atividade.  Por fim, a reinserção ferroviária 

da microrregião de Varginha se mostrou economicamente viável, ao apresentar retornos 

satisfatórios nos trajetos via Lavras e via Cruzeiro. O trajeto via Lavras apresentou tempo de 

payback e soma dos valores presentes menor, mas obteve um valor presente líquido e taxa 

interna de retorno maiores. 

 

Palavras-chave: logística; transporte; café; exportação; Minas Gerais 
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ABSTRACT 

 

The objective of this dissertation is to analyze the transport logistics used in coffee exports in 

Minas Gerais and to understand the costs involved, for proposing improvements in the 

system. In order to achieve these objectives, a bibliographic survey was made, by preparing a 

study on the influence of transport costs on the market competitiveness of products, and by 

contextualizing the development of rail and road modals and the development of the coffee 

sector in Brazil and Minas Gerais. In addition, the dissertation used documentary research, 

exploring and handling data and information on international trade and transportation costs. 

For the simulation of transport costs, a simple linear programming was used with a transport 

problem of nodes and arcs. A possibility of logistical gains for the export of coffee was 

identified by using the railroad modal instead of the road modal - currently used in the 

transportation of the product in Minas Gerais. The coffee transportation by railroads showed 

lower costs and pointed to the reduction of concentration in only one port of destination, 

which may contribute to reducing bottlenecks in this activity. Finally, the the rail reinsertion 

of Varginha micro-region proved to be economically viable, with satisfactory returns on the 

routes via Lavras and via Cruzeiro. The route via Lavras had a lower payback time and sum 

of present values, but had a higher net present value and internal rate of return. 

 

Keywords: logistics; transport; coffee; export; Minas Gerais 
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1. Introdução 

1.1.  Contextualização 

Ao se analisar a participação de cada modal na composição do volume de carga 

transportado no Brasil, percebe-se a grande participação do setor rodoviário, que abarca 

aproximadamente 61% desta fatia, de acordo com a Confederação Nacional do Transporte – 

CNT (2017).  De acordo com o Anuário de Transportes da CNT (2019), a malha rodoviária 

brasileira apresenta aproximadamente 213 mil quilômetros de extensão pavimentada e mais 

de 1,3 milhão de quilômetros de não pavimentada, enquanto a malha ferroviária compreende 

aproximadamente apenas 30 mil quilômetros de extensão.  

A concentração de malha rodoviária no Brasil foi resultante, em grande parte, de uma 

priorização histórica do país aos investimentos nesse modal em detrimento a outros meios de 

transporte. O setor ferroviário além de receber um menor aporte financeiro para crescimento e 

manutenção sofreu no decorrer dos anos com tarifas rigorosas para o transporte de 

mercadorias (ÂNGELO, 1987). 

De acordo com Eller, Curi e Sousa Junior (2011), dada a extensão territorial brasileira 

e os altos custos de manutenção do modal rodoviário, manter essa rede em condições 

adequadas demanda níveis significativos de investimento. Em um cenário de consolidação de 

desenvolvimento econômico, saturação da infraestrutura rodoviária, e levando-se em conta 

que os Estados têm de gerir e alocar seu orçamento sob o preceito de escassez de recursos, 

aponta-se para a necessidade de subsidiar os agentes públicos brasileiros com informações 

que os possibilitem direcionar investimentos no setor de transportes de forma eficiente 

(ELLER; CURI; SOUSA JUNIOR, 2011). 

Ademais, ao estudar as transações internacionais e, principalmente, a pauta 

exportadora do Brasil, facilmente observa-se a predominância dos setores minerais e agrícolas 

– compostos, majoritariamente, por commodities de baixo valor agregado. Dado o grande 

volume exportado dessas mercadorias, é observável que os custos de transporte dessas 

commodities possuem significativa influência no valor final comercializado e, 

consequentemente, em sua competitividade no mercado internacional.  

Minas Gerais, além de não ter saída para o mar, é o 4º estado brasileiro em extensão 

territorial, de modo a possuir uma forte dependência do transporte terrestre para realizar suas 

exportações. Essas exportações são compostas, em maioria, por commodities de baixo valor 

agregado e que representam parte significativa da pauta exportadora brasileira: Minas Gerais 
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exporta aproximadamente 10% da pauta total do Brasil, sendo assim, o 3º maior estado em 

termos de valor exportado (BRASIL, 2020a). 

Dentre as commodities agrícolas comercializadas pelo Brasil, destaca-se sua liderança 

nas exportações mundiais de café. O país foi responsável por aproximadamente 15% do valor 

exportado e 25% do volume exportado considerando-se a totalidade das exportações mundiais 

do produto em 2019 de acordo com a UN Comtrade (2020). Nesse contexto, o Ministério da 

Economia (BRASIL, 2020a) apontou Minas Gerais como responsável por cerca de 74% do 

total exportado no mesmo ano. Pode-se assim identificar em Minas Gerais como as principais 

regiões produtoras e exportadoras de café Alto Paranaíba/Triângulo, Mata e Sul de Minas. O 

Sul de Minas concentra a maior parte da produção de café, sendo a microrregião de Varginha 

a maior representante. 

Mostrada a importância de Minas Gerais para a pauta exportadora de café, é 

importante ressaltar que o comércio internacional, conforme Almeida, Silva e Braga (2011) é 

uma peça fundamental para que os países possam diversificar o seu consumo, aumentar o 

nível de emprego e renda, e estimular o desenvolvimento de tecnologia da informação. 

Entretanto, para que esse comércio ocorra de forma eficiente, deve-se atentar para as barreiras 

geográficas, temporais e culturais, custos de informação e, sobretudo, os custos relacionados 

ao transporte das mercadorias. Caso os custos de transportes não sejam economicamente 

atrativos, é bem provável que os países tenham que se restringir ao mercado doméstico 

(ALMEIDA; SILVA; BRAGA, 2011). 

O tipo de produto a ser exportado dispõe de grande influência na variação dos custos 

de transporte e, consequentemente, no preço final do local de destino. De acordo com Radelet 

e Sachs (1998), commodities de grande valor concentrado por peso transacionado (como 

metais preciosos) têm custo relativamente menor de transporte do que os preços dos produtos 

com menor valor concentrado (tais como trigo, açúcar e demais produtos agrícolas). Isso se 

deve ao fato de que é necessário movimentar um peso muito maior de produtos agrícolas para 

atingir o mesmo valor monetário exportado de metais preciosos, por exemplo. Por fim, países 

exportadores de commodities agrícolas se defrontam com custos de transporte que também 

poderão variar de acordo com sua perecibilidade, processamento e estado físico. 

A maior parte da produção cafeeira é transportada por meio do modal rodoviário 

acondicionada em sacos de juta ou em grandes sacos de polipropileno, intitulados “big bags”. 

Em muitas ocasiões os produtores contratam intermediários especializados no transporte para 

finalizar a entrega, garantindo uma movimentação mais eficiente (RIBEIRO et al., 2011). 
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Conforme informado pelo Observatório Nacional de Transporte e Logística (BRASIL, 

2020b), Minas Gerais detém a maior malha rodoviária pavimentada do país e a malha 

ferroviária mais extensa. De acordo com dados do Departamento de Edificações e Estradas de 

Rodagem de Minas Gerais – DEER/MG (MINAS GERAIS, 2020), o setor rodoviário de MG 

representa cerca de 16% do somatório de rodovias estaduais, federais e municipais de toda a 

malha viária existente no Brasil. Assim, esse modal é responsável por um intenso fluxo de 

pessoas e mercadorias sendo crucial para movimentar a economia dos 853 municípios 

mineiros, tendo em vista que muitos são de difícil acesso por meio de outros meios de 

transporte.  

Paralelamente, o modal ferroviário desempenha uma função relevante para o 

desenvolvimento econômico e social de Minas Gerais. O estado, que movimenta uma 

quantidade considerável de mercadorias e é ponto de passagem de densos fluxos de produtos 

oriundos de outros estados, utiliza-se em grande intensidade do modal ferroviário para o 

transporte de minério de ferro, principal mercadoria comercializada por esta unidade 

federativa. 

Conforme dados fornecidos pela Associação Nacional dos Transportadores 

Ferroviários (ANTF, 2019), em 2018 foram investidos mais de quatro bilhões de reais em 

material rodante nos modais ferroviários de todo o país, que conta com cerca de 3,5 mil 

locomotivas, o que mostra que as empresas ainda se preocupam em investir no setor para 

garantir um eficiente transporte de produtos. Por outro lado, apesar do transporte de minério 

por meio das ferrovias estar consolidado, esta realidade ainda é incipiente no restante dos 

setores, que ainda dependem bastante do transporte rodoviário para movimentar suas cargas. 

Dessa forma, a elaboração de estudos que identifiquem os custos de transporte 

envolvidos na exportação de café é de suma importância para que Minas Gerais possa manter 

sua competitividade no setor, o que aponta para a necessidade de implementação de políticas 

públicas direcionadas ao desenvolvimento e complementaridade dos diversos modais de 

transporte, para que seja garantida uma maior eficiência do sistema como um todo. Isto posto, 

o presente trabalho traz a análise de custos de transporte em regiões estratégicas do estado 

para subsidiar a decisão de investidores públicos e privados no que diz respeito à priorização 

de investimentos em infraestrutura que possam reduzir os custos de transporte do setor 

cafeeiro. 

Dada a relevância do setor cafeeiro para o Brasil e especialmente para Minas Gerais, o 

presente trabalho tem como tema compreender a organização da logística de transportes no 
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setor cafeeiro de Minas Gerais. Deste modo, são identificadas as principais rotas tomadas por 

esse produto a partir das regiões produtoras até os pontos de processamento e embarque para a 

exportação. Nesse contexto, são descritos os principais modais utilizados e os custos 

envolvidos para realizar o transporte. Posteriormente, é realizada uma simulação de diferentes 

cenários, por meio de programação linear, no intuito de compreender se as melhorias no 

sistema ferroviário mineiro possibilitariam uma redução significativa no custo total de 

transportes do sistema.  Por fim, o estudo analisa a viabilidade econômica de uma proposta de 

reinserção ferroviária na microrregião de Varginha, principal produtora de café em Minas 

Gerais que está buscando no modal uma alternativa para o transporte desse produto. 

Neste contexto, por meio de um modelo de programação linear, busca-se mensurar 

alternativas de investimento no setor de transportes visando reduzir o custo logístico do café 

exportado por Minas Gerais. Ademais, as informações obtidas são utilizadas na identificação 

dos modais mais utilizados para o transporte desse produto, para então concluir se as 

empresas exportadoras fazem uso dos modais de menores custos de transporte e se a 

reinserção ferroviária em Varginha traria ganhos econômicos para a exportação de café da 

região. 

Para tanto, além desta introdução e da descrição do problema e objetivos que norteiam 

este trabalho, no Capítulo 2 é discutida a logística de transportes e o setor de produção 

cafeeiro em Minas Gerais, além de apresentar uma contextualização do projeto de reinserção 

ferroviária da microrregião de Varginha; o Capítulo 3 apresenta a metodologia de cálculo dos 

custos atuais de transporte do café, comparando os modais ferroviário e rodoviário; no 

Capítulo 4 são apresentados e discutidos os resultados das simulações de custos realizadas; e, 

por fim, no Capítulo 5, são feitas as conclusões e sugestões para trabalhos futuros. 

1.2. O Problema 

O modal rodoviário concentra a maior participação do transporte de cargas no Brasil e 

é o principal modo de deslocamento de passageiros dentro de seu território. O crescimento 

econômico do país, dada a importância das movimentações logísticas e do transporte para a 

competitividade das empresas e organizações, é fortemente dependente do desempenho desse 

setor. Assim, torna-se essencial avaliar constantemente se os meios de transporte e arranjos 

logísticos estão operando da forma mais eficiente possível, e se esses arranjos estão recebendo 

os investimentos adequados para garantir o correto funcionamento. 
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As rodovias, por apresentarem maior capilaridade quando comparadas a outras vias, 

tais como as férreas, acabam por beneficiar a descentralização econômica e estimulam 

transações em regiões que se encontram em partes mais periféricas, distantes dos locais com 

maiores níveis de desenvolvimento econômico. Ademais, o setor rodoviário apresenta maior 

praticidade para lidar com curtas e médias distâncias, dada a sua facilidade de embarque e 

desembarque. 

Por outro lado, o modal rodoviário possui alto custo de manutenção, pois envolve 

desde a necessidade de asfaltamento e recapeamento de vias até a manutenção preventiva e 

corretiva de veículos, possui uma baixa capacidade de carga por veículo, e causa diversas 

externalidades negativas, principalmente congestionamentos, poluição e acidentes de trânsito 

(BARTHOLOMEU, 2006).  

Assim, um determinado país ou região que apresente uma grande participação do 

modal rodoviário enfrentará externalidades que afetarão o valor do frete, a competitividade do 

produto transportado e o desenvolvimento econômico local. A alta emissão de poluentes, com 

a utilização de combustíveis fósseis, prejudica o meio ambiente e a saúde dos residentes da 

região; sinistros causados por acidentes interrompem ou atrapalham o fluxo das vias e podem 

ocasionar lesões e óbitos aos envolvidos e, a grande movimentação de mercadorias e pessoas 

em apenas um meio de transporte intensifica o tráfego e diminui a velocidade e eficiência das 

vias (BARTHOLOMEU, 2006; ELLER; SOUSA JUNIOR; CURI, 2011). 

Ao se observar as condições de estrutura das estradas brasileiras, é possível identificar 

significativa carência de investimentos para garantir extensão e qualidade das vias 

rodoviárias. Dessa forma, o transporte de mercadorias e pessoas é prejudicado, o que dificulta 

o desenvolvimento econômico de regiões que ainda possuem pouco ou nenhum acesso de vias 

pavimentadas, por exemplo. É exatamente nas regiões com menores concentrações de 

estradas e acessos de transporte que é possível notar desempenhos econômicos mais modestos 

(BARTHOLOMEU, 2006; NOVAES et al., 2006). 

Em contrapartida, o setor ferroviário necessita, proporcionalmente, de uma quantidade 

menor de combustível para operar, o que reduz as externalidades ambientais e os custos de 

frete. Sua alta capacidade de carga, menor incidência de taxas e menores riscos de acidente 

também contribuem para que os custos para transportar suas mercadorias sejam pequenos 

quando comparados aos do setor rodoviário. Como pontos negativos à competitividade do 

modal ferroviário, porém, é possível apontar a falta de capilaridade de suas movimentações, 

tendo em vista que o modal ferroviário possui rotas fixas, poucos investimentos públicos e 
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privados no setor, além de falta de independência, pois precisa de outros modais para 

encaminhar suas mercadorias aos destinos finais (IPEA, 2010; FERREIRA & CANTARINO, 

2006). 

Ademais, o café, produto tão relevante para a economia de Minas Gerais, ainda não é 

transportado por ferrovia (BRASIL, 2019a). Dessa forma, mesmo o produto sendo um dos 

líderes em valor de exportação no estado, ele ainda é transportado para os portos através de 

rodovias - modal esse que apresenta altos custos de manutenção em comparação ao 

ferroviário (BRASIL, 2020a). 

A partir do contexto apresentado, destacam-se algumas questões que orientam a 

elaboração desse trabalho: quais são as principais rotas e quais os modais utilizados pelas 

empresas exportadoras de café? Quais os custos em que se incorre para efetuar esse 

transporte? Quais projetos de infraestrutura devem ser priorizados para reduzir o custo do 

sistema? A reinserção ferroviária de Varginha seria viável e possibilitaria maior eficiência 

para a exportação de café da região? 

1.3. Objetivos 

1.3.1. Objetivo geral 

O objetivo geral do estudo é analisar a logística de transporte utilizada nas exportações 

de café em Minas Gerais e compreender os custos envolvidos como subsídio para a 

proposição de melhorias no sistema. 

1.3.2. Objetivos específicos 

Especificadamente, pretende-se: 

1) Verificar quais os principais meios de transporte utilizados pelas empresas 

exportadoras de café dentro em Minas Gerais; 

2) Identificar os custos envolvidos no transporte desse produto para exportação; 

3) Comparar os custos dos modais rodoviário e ferroviário; 

4) Discutir se os atuais modais utilizados na exportação de café são os mais 

eficientes; 

5) Analisar a viabilidade econômica da reinserção ferroviária planejada para a 

microrregião de Varginha. 
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2.  Logística, Transportes e o Setor Cafeeiro em Minas Gerais 

2.1. Logística e Transportes  

 Esta seção apresenta algumas das principais discussões teóricas que dizem respeito à 

logística e ao setor de transportes. Primeiramente, discute-se a importância dos transportes 

para a localização das empresas e para o desenvolvimento econômico das regiões e, em 

seguida, discute-se a abrangência da logística na cadeia produtiva das empresas. 

 No cenário econômico guiado pelo uso intensivo de tecnologia da informação e 

transações entre diversos mercados, há um elevado grau de competitividade entre as 

empresas. Neste contexto, a logística, além do caráter operacional, desempenha papel 

estratégico por compreender tanto a demanda por insumos como por disputar as demandas 

dos clientes de forma competitiva. Assim, o desenvolvimento tecnológico busca, cada vez 

mais, não apenas focar no desenvolvimento de produtos, mas também na forma mais eficiente 

de sua distribuição física (MOURA & BEUREN, 2003). 

 Weber (1969) identifica que os custos de transporte influenciam a localização e 

distribuição das indústrias. Além disso, o autor cita três fatores principais que influenciam 

nesses custos, além de peso e distância: o tipo de sistema de transporte utilizado e sua 

extensão; a natureza da região e seus tipos de estrada; e a natureza dos produtos a serem 

transportados. Dessa forma, as indústrias serão atraídas para os locais que possuírem menores 

custos de transporte, e irão considerar tanto as áreas de consumo quanto as áreas de estoque 

de seus materiais. 

 De acordo com Losch (1973), há seis problemas principais que envolvem a divisão 

ocupacional e espacial do trabalho e suas inter-relações: a escolha de uma ocupação; a 

cooperação dos trabalhadores em uma empresa; a seleção de um lugar de moradia; a 

sociologia urbana; as possibilidades de desenvolvimento de uma cidade; e o problema 

tradicional de localidade. A resposta a cada um dos seis problemas se encontra na busca de 

maximização, seja da produção, da utilidade ou do retorno financeiro, a depender de qual 

agente está envolvido. Para o autor, dada a divisão do trabalho, os agentes deveriam 

minimizar seus custos de transporte para reduzir a dispersão dos pontos de produção ao longo 

do espaço e, assim, aproximarem-se da maximização desejada. 

 Isard (1998) afirma que na teoria da localização das firmas considera-se que as 

economias regionais, dado um conjunto de recursos limitados, tecnologia de coeficientes de 

produção constantes e preços específicos, enfrentam o problema de maximizar os lucros, a 

renda per capita, o PIB, o nível de emprego, entre outras variáveis relevantes. Para tal, é 
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fundamental compreender como minimizar os volumes transportados e as horas trabalhadas 

para se atingir certos níveis de renda e consumo. Porém, segundo tal autor, ao se considerar 

constantes a oferta e a demanda e, consequentemente, os preços dos setores, os modelos de 

equilíbrio parcial acabam por não fazer uma análise completa dos sistemas inter-regionais. 

 Lakshmanan et al. (2001) afirmam que uma importante característica do transporte 

vem de sua capacidade de satisfazer eventuais desencontros entre demanda e oferta em 

mercados distintos. Em segundo lugar, os custos e benefícios do sistema de transporte vêm da 

oferta e utilização da infraestrutura. Os investimentos feitos em infraestrutura de transporte 

em um curto período de tempo poderão, então, gerar benefícios logísticos por um período 

muito maior. Além disso, como as atividades de transporte costumam gerar uma variedade de 

custos (combustível, tempo, poluição, acidentes e tráfego, dentre outros), é pouco provável 

que um mercado desregulado de transporte seja eficiente em termos de atingir otimização de 

distribuição temporal e espacial. Ademais, os benefícios da oferta de infraestrutura em uma 

economia não podem ser vistos sem levar em conta a interação com sua estrutura espacial e o 

sistema econômico como um todo.  

 Rodrigues (2002) coloca o transporte como atividade primordial para o 

desenvolvimento de qualquer economia organizada, pois o transporte é responsável pela 

movimentação desde os insumos para as plantas industriais, até o consumidor para que receba 

o produto final. Segundo o autor, foi a partir do surgimento das permutas de mercadorias 

(escambo), nos primórdios da civilização que o ser humano começou a buscar alternativas 

para aumentar a sua capacidade de transporte. Com o desenvolvimento da agricultura, o fluxo 

de mercadorias aumentava cada vez mais e, impulsionado pela necessidade, o Homem 

desenvolveu diversos meios que facilitavam a troca de materiais (desde a domesticação de 

animais até a criação da roda e dos primeiros veículos aquáticos).  

Ao se iniciar a Revolução Industrial, época em que foi criada a máquina a vapor e a 

substituição da madeira pelo aço em diversos produtos, tornou-se possível criar veículos 

maiores que, consequentemente, movimentavam um volume e um peso maior de produtos. 

No início do século XX, com o desenvolvimento de máquinas voadoras mais pesadas que o 

ar, o transporte foi ampliado também para vias aéreas, o que aumentou ainda mais a agilidade 

das transações. O setor de transportes e seu desenvolvimento estão diretamente ligados à 

evolução da sociedade moderna, e servem como insumo básico para o desenvolvimento 

econômico das regiões. Dessa forma, sua indisponibilidade pode inviabilizar o comércio e 
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desenvolvimento econômico de um local, mesmo se ele dispuser de produtos altamente 

demandados por outras regiões (RODRIGUES, 2002). 

 Dentre os setores de transportes considerados como primordiais para o 

desenvolvimento econômico das regiões, tem-se o setor ferroviário, que, conforme afirmado 

por Ferreira e Cantarino (2006), sempre se mostrou como condutor da competitividade dos 

países. No caso brasileiro, porém, este modal se tornou ineficiente e incapaz de atrair 

investimentos, levando a um processo de desestatização no setor. De acordo com tais autores, 

o setor ferroviário ainda apresenta uma série de problemas a serem resolvidos, tais como: 

gargalos geográficos, furto de cargas e degradação de seus equipamentos e vias permanentes. 

Dessa forma, o Brasil enfrenta o desafio de buscar alternativas rentáveis e competitivas em 

um setor que necessita de altos níveis de investimento para operar em condições adequadas. 

 Considerando-se o setor de transportes como pertencente a um grupo de atividades 

mais abrangente, Ballou (2006), ao adaptar a definição do Council of Logistics Management 

(CLM), considera a logística como um processo que envolve desde o ponto de origem dos 

insumos até o ponto final de consumo do produto. Assim a logística compreende o 

planejamento, a implantação e o controle dos trajetos e caminhos percorridos pelas 

mercadorias, serviços e informações, com o objetivo de atender, de forma eficiente e eficaz, 

às demandas dos clientes. Dessa forma, a logística ocuparia uma posição estratégica 

intermediária entre a produção e o marketing. 

 Baglin et al. (1990) consideram a logística como o processo de uma empresa ou 

organização que visa gerir o suprimento, a produção e a distribuição física de suas 

mercadorias, ao direcionar o fluxo físico, desde o suprimento das matérias primas até o 

produto final da forma mais eficiente possível. Para estes autores, a função logística envolve 

os setores de Marketing, Finanças, Controle de Produção e Gestão de Recursos Humanos. 

 Dornier et al. (2000) argumentam que a logística é a responsável por gerir fluxos entre 

funções de negócios e englobam uma amplitude maior de fluxos do que no passado. 

Anteriormente, as empresas apenas consideravam em sua logística a entrada de matéria prima 

e saída do produto final para seus consumidores. Porém, na atualidade o conceito de logística 

inclui as mais diversas formas de movimentação de produtos e informações.  

 Bowersox e Closs (2001) colocam como um dos objetivos da logística o “Apoio ao 

Ciclo de Vida”, no sentido de prolongar as operações para além do fluxo direto de 

mercadorias e considerar os diversos outros agentes e atividades envolvidos, tal como é feito 

através da logística reversa. Por fim, Pires (2004) também destaca a participação da logística 
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do ponto de origem ao ponto de consumo e considera que essa deve planejar, implementar e 

controlar o transporte e o estoque de bens, serviços e informações correlatas. 

 Na seção seguinte, será fornecida, primeiramente, uma contextualização histórica dos 

setores rodoviário e ferroviário no Brasil, destacando a realidade de Minas Gerais. Em 

seguida, são apresentadas as principais informações de infraestrutura e movimentação de 

mercadorias desses modais. 

2.2. Contextualização dos transportes rodoviário e ferroviário no Brasil 

O transporte ferroviário surgiu devido à necessidade de transportar de forma mais 

célere maiores quantidades de pessoas e materiais. No contexto brasileiro, o início da 

trajetória ferroviária surgiu durante o Império. A primeira estrada de ferro no Brasil foi 

inaugurada em 1854 pelo Barão de Mauá. No final do século XIX, com a Proclamação da 

República, as ferrovias receberam um novo estímulo induzido pelo setor agroexportador do 

período (IPEA, 2010). 

Ferrovias se consolidaram principalmente na região Norte do país, para o transporte de 

borracha extraída da selva amazônica, e no Centro-Sul do território brasileiro, durante o ciclo 

do café. Dessa forma, a expansão desse meio de transporte foi direcionada principalmente 

para dar suporte às commodities brasileiras a serem exportadas, sem haver uma preocupação 

em utilizá-lo para articular o território e conectar centro e regiões mais remotas (IPEA, 2010). 

Na década de 1950, porém, outro meio de transporte começou a protagonizar a 

movimentação de cargas no país. O processo de urbanização e industrialização brasileira 

alavancou o investimento no setor rodoviário, o que acabou por deixar o modal ferroviário em 

segundo plano. Consequentemente, ocorreu a falência de várias empresas não lucrativas que 

operavam esse modal, o que culminou na estatização e centralização de várias companhias 

ferroviárias (IPEA, 2010). 

Dentre as principais estatizações ocorridas nos anos 1950, pode-se citar a criação da 

Rede Ferroviária Federal S/A – RFFSA em 1957, que unificou 42 ferrovias, tais como a 

Estrada de Ferro Santos-Jundiaí, a Rede Ferroviária do Nordeste, a Estrada de Ferro Bahia-

Minas e a Estrada de Ferro Central do Piauí. Conforme mostrado pelo Departamento Nacional 

de Infraestrutura e Transportes (DNIT, 2009), essas ferrovias foram agrupadas 

posteriormente, em 1969, em quatro sistemas regionais: Nordeste, Centro, Centro-Sul e Sul. 

As estradas de ferro de São Paulo, por outro lado, foram incorporadas à Ferrovia Paulista S/A 

- Fepasa. 
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Porém, com a crise do petróleo na década de 1970 e as sucessivas crises econômicas 

do período, os investimentos na malha ferroviária se reduziram ainda mais, as dívidas 

cresceram e, com o passar dos anos, as estatais se viram obrigadas a serem privatizadas. Um 

dos grandes marcos desse processo de desestatização foi a inclusão da RFFSA, em 1992, ao 

Programa Nacional de Desestatização. Além disso, a malha da Fepasa foi incorporada à 

RFFSA, o que extinguiu a estatal paulista, e sendo que essa rede teve também seu fim 

consolidado em 2007, através da Lei Federal n° 11.483 (BRASIL, 2007). De acordo com 

IPEA (2010), as principais ferrovias do país estão concedidas a grandes empresas privadas e o 

setor ferroviário apresenta muita dificuldade em participar da criação de novos polos de 

desenvolvimento socioeconômico. 

Ao se analisar a trajetória de desenvolvimento do setor rodoviário, percebe-se, por 

outro lado, características distintas ao modal ferroviário. Conforme indicado por Pereira e 

Lessa (2011), o Brasil começou a importar dos Estados Unidos os primeiros veículos 

automotores, no final no século XIX e no início do século XX, época em que a indústria 

automobilística começou a se consolidar tanto na América do Norte quanto na Europa. Os 

primeiros veículos importados foram utilizados para circular majoritariamente nas áreas 

urbanas, tendo em vista a dificuldade de se transitar nas precárias vias interurbanas. Ainda 

com essa concentração nas cidades, parte dos veículos contribuiu para ocupar novas áreas no 

interior do país ao complementarem o sistema ferroviário, o que induziu a construção de 

estradas de rodagem. 

Ainda mediante a precariedade das estradas, o número de automóveis no Brasil 

cresceu significativamente e as empresas FORD e General Motors se instalaram no país em 

1919 e 1925, respectivamente. A partir daí, uma série de planos com o objetivo de 

desenvolver o setor rodoviário foram implementados tais como: o Plano da Comissão de 

Estradas de Rodagem Federal (1927) do Governo Washington Luiz, o Plano Geral de Viação 

Nacional (1934) e o Plano SALTE (1950), realizados nos governos de Getúlio Vargas. Porém, 

foi a partir do governo de Juscelino Kubitschek (1956–1960) que o transporte rodoviário se 

consolidou como pauta política (PEREIRA & LESSA, 2011). 

A expansão da infraestrutura do setor rodoviário, segundo Pereira e Lessa (2011), 

buscava atender às necessidades das empresas automobilísticas que se instalaram no país. O 

desenvolvimentismo brasileiro (grupo de políticas econômicas expansionistas pautadas pela 

significativa intervenção estatal), durante o governo de Juscelino Kubitschek, fora marcado 

pela aliança entre Estado, elite nacional e capital externo. Então, tal desenvolvimentismo 
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sofreu fortes influências do capital externo, tendo em vista que esse injetava recursos 

diretamente na economia brasileira e, consequentemente, acabou por influenciar os caminhos 

de investimento dos modais.  

Os investimentos no sistema de transportes concentraram-se então na expansão da 

infraestrutura rodoviária, e a política “rodoviarista” foi tida como alternativa para promover a 

integração nacional. Dessa forma, desde a metade do século XX até a atualidade, percebe-se 

que a expansão da indústria automobilística e a concentração nas vias rodoviárias trouxeram 

uma forte dependência ao setor, o que culminou em sérias distorções nas logísticas e nos 

custos do sistema de transportes, tendo em vista que esse acabou por ocupar espaço de outros 

modais que poderiam ser alternativas eficientes para a extensão territorial do país (PEREIRA 

& LESSA, 2011). 

Ângelo (1987) expõe que o modal rodoviário aumentou sua participação nos fluxos de 

pessoas e mercadorias de tal forma que atingiu uma condição de quase completo predomínio 

no Brasil, excetuando-se alguns setores específicos. Por outro lado, o encarecimento do 

petróleo e seus derivados chamou a atenção para a necessidade de se racionalizar e tornar 

mais eficiente o sistema de transportes. O autor também alerta que a questão da eficiência dos 

meios de transporte deve ser levada em um contexto mais amplo, no qual o consumo 

energético compõe apenas parte do problema a ser discutido. 

Dado o nível de desenvolvimento da economia brasileira, com a criação de densos 

fluxos de produtos, é possível observar que o modal ferroviário apresenta participação pouco 

significativa no transporte de cargas. Uma das principais dificuldades enfrentadas por esse 

modal é a falta de investimento decorrente de um planejamento precário da distribuição de 

recursos nos diferentes sistemas de transportes, o que inviabiliza uma política pública que 

adeque esse sistema para o atendimento de fluxos, o que minimizaria os custos de operação, 

manutenção e implantação dos modais (ÂNGELO, 1987). 

Novaes et al. (2006) destacam que o setor de transportes brasileiro apresenta uma 

situação paradoxal. Enquanto a privatização dos setores ferroviário e portuário trouxe uma 

revitalização para esses meios de transporte, ainda há uma carência significativa de 

infraestrutura, o que dificulta o aumento de competitividade do país no mercado externo. 

Assim, há necessidade de se planejar uma matriz de transportes mais eficiente para sanar o 

problema. Como a ferrovia é um modal de transporte de custo menor, se comparado às 

rodovias, mudanças na matriz brasileira poderiam fazer com que os produtos vendidos pelo 

país tivessem um preço final menor.  
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O modal rodoviário, apesar de apresentar características positivas ao transporte de 

cargas, tais como flexibilidade, disponibilidade e velocidade, também possui uma série de 

limitações se comparada a outros modais, sejam elas ineficiência energética, baixa 

produtividade, elevados impactos ambientais e menores índices de segurança. Além disso, a 

grande concentração de transportes nesse modal gera uma elevada dependência em relação 

aos combustíveis fósseis, o que faz desse setor o maior emissor de CO2 no Brasil 

(BARTHOLOMEU, 2006). Silva et. al (2020) evidencia, por exemplo, a maior eficiência 

energética do modal ferroviário em comparação ao ferroviário, pois esse pode emitir até 37% 

menos carbono em suas atividades de transporte. 

Tal cenário indica a importância de se buscar opções que reduzam esse consumo 

excessivo de combustível fóssil, reforçados por direcionamentos internacionais de redução 

das emissões de Gases de Efeito Estufa, tais como o Protocolo de Quioto (BRASIL, 2004), o 

Tratado de Paris (UNFCCC, 2021) e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU 

(BRASIL, 2021), sejam estendidos a países em desenvolvimento. 

Torres (2013) ressalta a necessidade de uma avaliação criteriosa dos investimentos em 

infraestrutura em Minas Gerais uma vez que o estado apresenta carência de vias rodoviárias, 

tanto em extensão quanto em qualidade. O autor também considera que a melhoria dessa 

infraestrutura por si só não garante o desenvolvimento econômico das regiões, pois é crucial 

identificar quais investimentos devem ser priorizados. Por fim, deve-se realizar uma análise 

mais abrangente para que esses investimentos possam reforçar os efeitos positivos e minorar 

os efeitos negativos das localidades. 

Para compreender um pouco mais sobre a infraestrutura e transporte dos modais 

rodoviário e ferroviário no país e em Minas Gerais, a seguir são apresentados dados extraídos 

do DEER/MG (MINAS GERAIS, 2020), da Agência Nacional de Transportes Terrestres – 

ANTT (BRASIL, 2019a), Observatório Nacional de Transporte e Logística (BRASIL, 

2020d), e de estudos elaborados a partir de informações fornecidas pela Empresa de 

Planejamento e Logística (BRASIL, 2020c). 

Como pode ser observado no Gráfico 1, os investimentos do Governo Brasileiro para 

tentar garantir a competitividade e condições adequadas para a infraestrutura de transportes no 

país têm reduzido cada vez mais (4,7% de queda em relação a 2017, e 36,9% em relação a 

2013). Em 2018, esse valor chegou a 9,7 bilhões de reais, o que correspondeu a apenas 0,52% 

do PIB brasileiro no período. Embora alguns modais tenham aumentado sua participação 
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relativa no total investido, o setor rodoviário, principal do país, apresentou queda de 9,4% em 

relação a 2017. 

Gráfico 1 – Evolução do investimento federal por modo de transporte – Brasil - 2013 a 

2018 

 

Fonte: SIAFI/Siga Brasil. Elaboração EPL. 

Observação: Valores corrigidos pelo IPCA a preços de Dezembro de 2018. 

A falta de recursos destinados ao aprimoramento da infraestrutura de transportes no 

Brasil fica ainda mais clara quando se observa as ações objetivadas pelos investimentos. 

Conforme Gráfico 2, a maioria dos recursos deu-se para a manutenção do sistema de 

transportes (44,3%), enquanto as ações de adequação das vias (28,3%) e construção (18,6%) 

deram-se em participações menores, o que indica que poucos recursos estão sendo destinados 

para a melhoria de eficiência e fluidez das vias. 

Gráfico 2 – Investimento federal por ação, todos os modais - Brasil - 2017 e 2018 

 

Fonte: SIAFI/Siga Brasil/ Elaboração EPL. 

Observação: Valores corrigidos pelo IPCA a preços de Dezembro de 2018. 

Como é possível observar no Gráfico 3, os investimentos de manutenção, adequação e 

construção seguiram a mesma tendência quando se analisa apenas o modal rodoviário. Os 
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investimentos em manutenção nos anos de 2017 e 2018 representaram 61,3% e 56,3% do 

valor total, respectivamente. 

Gráfico 3 – Investimento rodoviário federal por ação – Brasil – 2017 e 2018 

 

Fonte: SIAFI/Siga Brasil/ Elaboração EPL. 

Observação: Valores corrigidos pelo IPCA a preços de Dezembro de 2018. 

Ao se observar os investimentos ferroviários no Gráficos 4, percebe-se que a maioria 

dos recursos são provenientes das concessões, o que mostra que o Governo Federal apresenta 

uma influência bem reduzida no desenvolvimento da infraestrutura do modal. Em 2018, por 

exemplo, o investimento concessionário foi de R$ 4,3 bilhões (86,7% do valor total). 

Ademais, assim como no rodoviário, os investimentos (tanto federais quanto concessionários) 

se reduziram no período. 

Gráfico 4 – Evolução do investimento ferroviário por tipo – Brasil – 2013 a 2018 

 

Fonte: SIAFI/Siga Brasil, SAFF/ANTT, Elaboração EPL. 

Observação: Valores corrigidos pelo IPCA a preços de Dezembro de 2018. 
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Os investimentos concessionários no modal ferroviário, apresentados no Gráfico 5, 

tiveram seus maiores recursos destinados à ampliação de vias, o que correspondeu a 35,7% do 

valor total, seguido de outros, com 23,5% de participação, material rodante, com 18,2%, 

manutenção de material rodante, com 13,8%, e manutenção de superestrutura, com 8,7%. 

Gráfico 5 – Investimento ferroviário concessionário por ação – 2018 

 

Fonte: SAFF/ANTT, Elaboração EPL. 

Observação: Valores corrigidos pelo IPCA a preços de Dezembro de 2018. 

A partir do Gráfico 6, identifica-se, por outro lado, que os investimentos ferroviários 

do Governo Federal constituíram em sua grande maioria por construção (90,6% do valor 

total). Essa grande participação deve-se, principalmente, pelas construções relativas à 

Ferrovia de Integração Oeste-Leste (FIOL) e a Ferrovia Norte-Sul (FNS). 

Dessa forma, percebe-se que, ao menos em termo percentuais, houve uma significativa 

preocupação dos investimentos federais e concessionários no aumento da eficiência das vias. 

Outro ponto importante a se destacar é que, comparativamente ao setor rodoviário, os custos 

de manutenção representaram uma parcela bem menor do total investido. 

Gráfico 6 – Investimento ferroviário federal por ação – 2018 

 

Fonte: SAFF/ANTT, Elaboração EPL. 

Partindo agora para as informações de infraestrutura, pode-se afirmar que o 

Brasil dispõe de 29 mil quilômetros de extensão em linhas férreas, valor ainda pequeno se for 
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considerado seu território continental: o país detém uma densidade de apenas 4,7 quilômetros 

por milhares de km². Ao comparar com outros países de larga extensão territorial, tais como 

Estados Unidos (densidade de 29,8 km/1.000 km²), Índia (20,8 km/1.000 km²), Argentina 

(13,3 km/1.000 km²), China (13,2 km/1.000 km²) e Rússia (5,1 km/1.000 km²), percebe-se 

que o Brasil ainda apresenta uma presença relativamente baixa do modal ferroviário (ANTF, 

2019). 

Estão presentes no território brasileiro 205 pátios ferroviários (áreas anexas às 

ferrovias que são utilizadas para instalar equipamentos de transbordo de carga). Há 12 

empresas de concessão que operam as malhas ferroviárias brasileiras. Conforme Figura 1, as 

companhias que possuem maior participação na extensão ferroviária do país são a Ferrovia 

Centro-Atlântica S/A (FCA) e a Ferrovia MRS Logística S/A, ambas com 24,8% do valor 

total, seguido da Ferrovia Transnordestina Logística S/A, com 14,8%. 

Figura 1 – Participação das ferrovias concessionadas na malha ferroviária – Brasil – 

2018 

 

Fonte: ANTT. Elaboração: EPL. 

A maior concentração de ferrovias do país está na região Sudeste, e Minas Gerais 

encontra-se como a unidade federativa de maior extensão do modal, como pode ser 

identificado no Gráfico 7. O estado dispõe de 4.730 km de extensão ferroviária: 16,3% do 
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total brasileiro. Ainda assim, dado o tamanho do território mineiro, sua extensão ainda é 

incapaz de conectar todas as regiões do estado. Minas Gerais detém uma densidade de 

ferrovias de apenas 8,1 km/1.000 km², e apresenta 63 pátios ferroviários. Três companhias 

ferroviárias operam dentro do território mineiro. São elas: MRS Logística S/A, Estrada de 

Ferro Vitória a Minas (EFVM), e Ferrovia Centro-Atlântica S/A (FCA). 

Gráfico 7 – Unidades Federativas com maior participação na extensão ferroviária – 

Brasil – 2018 

 

Fonte: ANTT. Elaboração: EPL. 

No que diz respeito à movimentação de carga através do modal ferroviário, o minério 

de ferro foi o principal produto transportado pelo modal no Brasil em 2019. O Gráfico 8 

aponta que, das 490,6 mil toneladas úteis movimentadas,73,8% foram destinadas ao minério 

de ferro, seguido pela soja, com 5,8% de participação, grãos – milho, com 4,1%, e açúcar, 

com 2,0%. Ademais, destaca-se a predominância do setor de commodities, não apenas no 

comércio exterior do país, como será visto no decorrer do trabalho, mas também na 

movimentação logística férrea. 

Outro ponto de destaque foi a ausência do café no registro da ANTT (BRASIL, 2019a) 

de produtos transportados pelo modal ferroviário. Isso indica que, apesar da relevância da 

produção de café para o país (e para Minas Gerais), o modal ainda não foi inserido na 

logística de transporte do produto. 
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Gráfico 8 – Principais produtos transportados pelo setor ferroviário – Brasil - 2019 

 

Fonte: ANTT. Elaboração própria. 

Minas Gerais, no ano de 2019, movimentou 198,8 mil toneladas através de suas linhas 

férreas. Do peso total, 84,5% foram de minério de ferro, conforme aponta o Gráfico 9 o que 

indica uma concentração de movimentação de commodities minerais ainda maior do que a 

observada no sistema férreo brasileiro. 

Gráfico 9 - Principais produtos transportados pelo setor ferroviário – Minas Gerais – 

2019 

 

Fonte: ANTT. Elaboração própria. 

A partir da Tabela 1, identifica-se que as dez cidades de Minas Gerais que mais 

encaminharam produtos a partir das ferrovias somaram, juntas, 66,66% do total de toneladas 

transportadas em 2019. Deve-se destacar que, dessas cidades, apenas uma (Uberaba) 

apresentou um produto diferente do minério de ferro como o mais movimentado pelo modal 

(soja).  
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Tabela 1 – Principais origens dos produtos transportados por linhas férreas – Minas 

Gerais – 2019 

Cidades Origem Ton. Úteis Part.[%] Principal produto 

Congonhas 22.292.651 11,21 Minério de Ferro 

Conceição do Rio Verde 22.068.216 11,10 Minério de Ferro 

Santa Bárbara 21.472.065 10,80 Minério de Ferro 

Itabira 14.062.356 7,07 Minério de Ferro 

Bocaiúva 13.475.336 6,78 Minério de Ferro 

Belo Horizonte 10.679.070 5,37 Minério de Ferro 

Sarzedo 9.494.043 4,78 Minério de Ferro 

Ouro Branco 6.503.291 3,27 Minério de Ferro 

Mariana 6.384.716 3,21 Minério de Ferro 

Uberaba 6.071.856 3,05 Soja 

Outros municípios 66.276.295 33,34 - 

Total 198.779.895 100,00 - 

Fonte: ANTT. Elaboração própria. 

Ao se observar na Tabela 2 os dez principais destinos dos produtos transportados via 

férrea em Minas Gerais, percebe-se uma participação um pouco maior de produtos diferentes 

do minério de ferro, porém ainda com foco nos setores de commodities minerais e agrícolas: 

há significativa movimentação de soja, celulose, ferro gusa e calcário siderúrgico. Ademais, 

observa-se um potencial ainda não aproveitado por esse modal para o encaminhamento de 

produtos em Santos (apenas 2,52% de participação), detentor do principal porto do Brasil, 

como será visto no decorrer do trabalho, e que dispõe de estrutura ferroviária capaz de 

interligar-se a vários municípios mineiros.  

É possível identificar, também, que na maioria dos destinos da Tabela 2 (como, por 

exemplo, Vitória, Itaguaí, Mangaratiba, Barra Mansa e Rio de Janeiro) há portos de 

exportação, o que pode ser uma justificativa para os números mais expressivos de transporte 

de produtos. 
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Tabela 2 – Principais destinos dos produtos transportados por linhas férreas – Minas 

Gerias – 2019 

Principais cidades-destino Tonelada útil Part.[%] Principal Produto 

Vitória – ES 85.689.901 43,11 Minério de Ferro 

Itaguaí – RJ 58.823.055 29,59 Minério de Ferro 

Mangaratiba – RJ 20.426.875 10,28 Minério de Ferro 

Santos – SP 5.018.035 2,52 Soja 

Volta Redonda - RJ 4.629.088 2,33 Minério de Ferro 

Ipatinga – MG 4.495.856 2,26 Minério de Ferro 

Aracruz – ES 2.227.495 1,12 Celulose 

Araxá – MG 2.141.395 1,08 Minério de Ferro 

Rio de Janeiro - RJ 2.068.497 1,04 Ferro Gusa 

Barra Mansa – RJ 1.920.659 0,97 Calcário Siderúrgico 

Outros portos 11.339.039 5,70 - 

Total 198.779.895 100,00% - 

Fonte: ANTT. Elaboração própria. 

O transporte ferroviário do Brasil e de Minas Gerais ainda apresenta uma participação 

relativamente pequena na movimentação de passageiros quando comparada, por exemplo, à 

movimentação de outros modais, tais como o rodoviário. Conforme Gráfico 10, em 2018 1,4 

milhões de passageiros utilizaram-se do transporte ferroviário das empresas Estrada Ferro 

Carajás (EFC) e Estrada de Ferro Vitória a Minas (EFVM), o que aponta, mais uma vez, para 

a importância da conexão férrea entre Vitória e as demais cidades mineiras que compõem o 

trecho. 

Gráfico 10 – Movimentação ferroviária de passageiros 

 

Fonte: SAFF/ANTT, Elaboração EPL. 

De acordo com os dados fornecidos pela ANTT (BRASIL, 2019a), os investimentos 

no modal ferroviário se reduziram, enquanto o fluxo de produtos e de passageiros aumentou. 
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Por outro lado, o número de acidentes em ferrovias, assim como o número de pessoas 

envolvidas (óbitos e feridos), não aumentou na mesma proporção no período. Apesar das 

oscilações entre 2013 e 2018, como visto no Gráfico 11, os números se mantiveram próximos 

de 728 acidentes e 356 pessoas envolvidas. 

Gráfico 11 – Evolução do número de acidentes em ferrovias e pessoas envolvidas – 

Brasil – 2013 a 2018 

 

Fonte: SAFF/ANTT, Elaboração EPL. 

Conforme ressaltado anteriormente, o modal rodoviário compreende a maior 

participação no sistema de transportes brasileiro. Se por um lado a extensão da malha total de 

rodovias do país chega a mais de 1,5 milhões de quilômetros de extensão de acordo com o 

ONTL (BRASIL, 2020b), apenas 213 mil quilômetros das vias rodoviárias estão asfaltados, o 

que aponta para uma dificuldade do país em investir e manter o modal sob as melhores 

condições para a movimentação de mercadorias e pessoas. Enquanto isso, Minas Gerais 

apresenta situação semelhante, na qual as rodovias representam 271 mil quilômetros de 

extensão, mas apenas 26 mil (aproximadamente 9,6%) estão pavimentadas. 

As rodovias federais possuem extensão de 84.813 quilômetros, das quais, de acordo 

com a Figura 2, 86,5% são pavimentadas e 13,5% não são. Dos 74.586 quilômetros 

pavimentados, 12,2% estão concedidos à iniciativa privada. 
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Figura 2 – Infraestrutura rodoviária Federal – Brasil 

 

Fonte: DNIT. 

No território mineiro, de acordo com dados do DEER/MG (MINAS GERAIS, 2020), 

9.813 km das rodovias pertencem à rede federal. Enquanto isso, as rodovias estaduais 

representam 25.692 km de extensão e apenas 760 km estão concedidas à iniciativa privada. 

As principais rodovias federais situadas em Minas Gerais estão representadas na Figura 3 a 

seguir. 

Figura 3 – Principais rodovias federais – Minas Gerais 

 

Fonte: IGTEC. Elaboração: Estado de Minas Gerais. 
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Ao se observar a evolução da frota brasileira nos últimos anos, a partir da Figura 4, 

percebe-se um contínuo crescimento, com uma variação média anual de 6,7% entre 2009 e 

2018. Essa frota, composta por 100,7 milhões de veículos de acordo com o ONTL (BRASIL, 

2020b), é representada em sua maioria por automóveis (54,3% do total), seguido das 

motocicletas (22,2%) e caminhonetes (7,5%). Ademais, o país apresentou uma taxa de 

motorização de 262,4 automóveis para cada mil habitantes em 2018. 

Figura 4 – Evolução e características da frota – Brasil – 2018 

 

Fonte: Observatório Nacional de Transportes e Logística. 

A frota rodoviária de Minas Gerais apresentou um crescimento semelhante ao 

nacional, com uma variação média anual de 6,1% entre 2009 e 2018. Conforme Figura 5, sua 

frota foi composta por 11,2 milhões de veículos, sendo que 55,1% deles foram de automóveis, 

22,5% foram de motocicletas, e 8,3% de caminhonetes. A taxa de motorização mineira no 

período foi de 293,2 automóveis para cada mil habitantes. 

Figura 5 – Evolução e características da frota – Minas Gerais – 2018 

 

Fonte: Observatório Nacional de Transportes e Logística 
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No caso específico de veículos para transporte de carga, foram identificados 1,87 

milhão em 2018 no Brasil. Como pode ser visto no Gráfico 12, 32,9% dessa frota 

correspondiam a semirreboques, 26,8% a caminhões simples, e 25,1% a caminhão trator.  

Gráfico 12 – Distribuição da frota de veículos transportadores de carga – Brasil - 2018 

 

Fonte: Observatório Nacional de Transportes e Logística 

No período entre 2010 e 2017, é possível observar, como ilustrado a partir do Gráfico 

13, uma redução de 51,3% do número de acidentes em rodovias federais, caindo de 183,4 mil 

para 89,4 mil. Esse número é particularmente relevante, considerando-se que o número de 

veículos em circulação aumentou no período, enquanto os investimentos federais no setor se 

reduziram. O motivo para a redução de acidentes pode, então, estar atrelado a fatores que vão 

além dos investimentos no setor, tal como a elaboração de políticas mais rígidas de trânsito 

(controle de velocidade, controle de consumo de álcool de motoristas, etc.). 

Seguindo a tendência do número total de acidentes rodoviários, as mortes em 

acidentes do modal tiveram uma redução de 27,9%, representando uma queda de 8,6 mil para 

6,2 mil. A maior queda do período pode ser observada no ano de 2015, em que o patamar de 

170 mil acidentes por ano foi reduzido para 90 mil, e as vítimas fatais tiveram uma redução de 

14,6%, comparativamente a 2014. 
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Gráfico 13 – Total de acidentes em Rodovias Federais – 2010 a 2017 

 

Fonte: Observatório Nacional de Transporte e Logística. 

Ao evidenciar as mercadorias transportadas por cada modal, conforme apresentado 

pela Empresa de Planejamento e Logística (BRASIL, 2015), é possível observar que o 

rodoviário foi responsável por 65% do total de toneladas de quilômetro útil (TKU) 

movimentadas no Brasil no ano do estudo, o que equivaleu, aproximadamente, a 1.548 

bilhões de TKU. Enquanto isso, o ferroviário é o segundo modal mais utilizado, porém 

distante de obter o mesmo domínio do rodoviário: apresentou, como pode ser visto na Figura 

6, 356,8 bilhões de TKU em 2015, o que correspondeu a 15% de participação. 

Figura 6 – Mercadorias Transportadas por Modal – Brasil - 2015 

 

Fonte: Empresa de Planejamento e Logística. 

Ao se observar apenas o transporte de granel sólido agrícola (GSA), categoria que 

compreende entre outros itens o farelo de soja, milho em grão e soja em grão, identifica-se 
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ainda um predomínio do setor rodoviário, mesmo que um pouco menor. Conforme ilustrado 

na Figura 7, esse modo apresentou 60% de participação no total movimentado, enquanto o 

ferroviário obteve 30% em 2015. 

Figura 7 – Granel Sólido Agrícola (GSA) por Modal – Brasil - 2015 

 

Fonte: Empresa de Planejamento e Logística. 

O transporte de granel sólido não agrícola (GSNA), que abrange os produtos de carvão 

mineral, cimento, minério de ferro e outros minerais, apresentou, por outro lado, a maior 

participação do setor ferroviário. O modal movimentou, como pode ser observado na Figura 

8, 49% do total de TKU no período, contra 40% do modal rodoviário. 

Figura 8 – Granel Sólido Não Agrícola (GSNA) por Modal – Brasil - 2015 

 

Fonte: Empresa de Planejamento e Logística. 

Por fim, a maior participação do modal rodoviário no total transportado refere-se ao de 

transporte de carga geral (CG), conforme ilustrado na Figura 9. O modal rodoviário 

representou 87% do TKU dessa mercadoria em 2015, enquanto o ferroviário foi responsável 

por apenas 1% da movimentação do período. 
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Figura 9 – Carga Geral (CG) por Modal – Brasil - 2015 

 

Fonte: Empresa de Planejamento e Logística. 

Dessa forma, fica evidente a clara predominância do setor rodoviário, tanto no valor 

de investimentos direcionados ao modal quanto na movimentação de mercadorias. Porém, 

como esse é um modal que exige um alto valor de manutenção, e como os investimentos 

gerais e rodoviários estão diminuindo, torna-se cada vez mais importante buscar alternativas 

de transporte que sejam eficientes ou, em outras palavras, que sejam capazes de atender às 

demandas de transportes através de custos mais reduzidos. 

Assim, com o objetivo de melhorar a eficiência do setor de transportes e a oferta de 

infraestrutura em Minas Gerais foi elaborado em 2007 o Plano Estratégico de Logística de 

Transportes - PELT. O PELT foi elaborado em consonância com o Plano Mineiro de 

Desenvolvimento Integrado – PMDI, que estabelece as principais diretrizes a longo prazo 

para a atuação do governo estadual, e apresentava os seguintes objetivos estratégicos: reduzir 

os custos de transporte e ampliar o acesso a mercados da produção mineira através da oferta 

de uma malha viária suficiente, adequada e segura,  superar gargalos e melhorar a qualidade 

da infraestrutura de transportes no intuito de ampliar a inserção competitiva da economia 

mineira e fomentar o desenvolvimento das regiões de baixo dinamismo (MINAS GERAIS, 

2007). 

O PELT de Minas Gerais, através da priorização de intervenções, possibilitaria que 

investimentos em distintos modais tivessem suas repercussões avaliadas em outras dimensões, 

tais como na competitividade das empresas e regiões, no desenvolvimento econômico e, 

consequentemente, no bem-estar da população mineira. Para atingir os objetivos citados, 

estimou-se, sob o modelo de planejamento estratégico, um cenário para a economia brasileira 

no período 2007 – 2023. Dessa forma, foram estimados os impactos esperados de diversas 
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intervenções no sistema de transportes sobre a economia mineira e gerados indicadores que 

subsidiaram a escolha de uma carteira de projetos (MINAS GERAIS, 2007). 

A carteira de projetos elencava intervenções no sistema de transportes do estado e as 

dividia em cinco grupos com base na intensidade de seus impactos: alto, médio alto, médio, 

médio baixo e baixo. Dentre os projetos elencados pelo PELT, havia cinco voltados à 

infraestrutura ferroviária e 45 voltados à rodoviária. Porém, o contexto socioeconômico 

brasileiro e mundial a partir da crise financeira dos EUA em 2008 dificultou a captação de 

investimentos e a maior parte dos projetos não foram implementados (MINAS GERAIS, 

2007). 

Por outro lado, mesmo com a dificuldade de investimentos, foi possível realizar alguns 

projetos propostos pelo PELT. Os projetos rodoviários direcionaram execuções no âmbito do 

Programa de Pavimentação de Ligações e Acesso aos Municípios – ProAcesso, que 

pavimentou 6,1 mil quilômetros de extensão em 217 municípios do estado e, Programa 

Caminhos de Minas, que asfaltou a rodovia que liga Jacutinga a Albertina, cidades que se 

localizam no sul do Estado. Quanto aos projetos ferroviários, pode-se destacar a reativação do 

Trecho Corinto – Pirapora, de 150 km de extensão (QUEIROZ; PIMENTA; SILVA, 2018; 

MINAS GERAIS, 2007). 

Porém, dada a abrangência inicial do PELT, é possível afirmar que uma percentagem 

muito pequena do planejado foi executada de fato. Dessa forma, dado o cenário atual de 

escassez de recursos, é de suma importância que Minas Gerais priorize e direcione 

investimentos em infraestruturas que tragam retornos econômicos significativos, seja através 

da diminuição dos custos logísticos ou da atração de atividades econômicas na região 

investida. Além disso, o estado poderá buscar alternativas para angariar mais recursos através 

de parcerias internacionais ou com o setor privado. 

É importante destacar, também, o Plano Nacional de Logística – PNL, que tem como 

objetivo elaborar o planejamento estratégico do Brasil no que diz respeito à otimização da 

movimentação de cargas nos diferentes setores de transporte. Seu planejamento geralmente 

busca uma projeção para os próximos vinte anos no país, e envolve uma série de estudos 

sobre movimentação de cargas, tais como o panorama de transportes inter-regional, a projeção 

de matrizes origem-destino, relatórios metodológicos e o simulador de custos de transporte 

(que será utilizado nesse trabalho). No momento de elaboração deste trabalho, o Relatório 

Preliminar do PNL 2035 foi entregue para avaliação do Ministério da Infraestrutura 

(BRASIL, 2020d). 
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2.3. Café e o Desenvolvimento Econômico no Brasil – Uma Breve Contextualização 

De acordo com a Associação Brasileira da Indústria de Café (ABIC, 2009) no início 

do século XVIII o então governador do Maranhão ordenou a ida de uma missão à Guiana 

Francesa para buscar a semente de café, produto que já estava consolidado em vários 

mercados da Ásia, Oriente Médio, Europa, e até em parte das colônias da América do Norte. 

Dadas as condições propícias para a cultura do café no Brasil, rapidamente seu cultivo se 

espalhou entre os estados do Nordeste, Sul e Sudeste do país, utilizando-se, principalmente, 

de mão de obra escrava em sua produção. Com a abolição da escravatura, iniciou-se um 

processo intenso de imigração europeia - de maioria italiana – e nipônica para realizar os 

trabalhos na lavoura de café. A expansão da cultura cafeeira gerou recursos que puderam 

financiar diversos investimentos em infraestrutura, tais como a criação de uma estrada de 

ferro direcionada ao porto de Santos. 

O café chegou em Minas Gerais na Zona da Mata no final do ciclo do ouro. A 

produção cafeeira ajudou o estado a restabelecer sua economia e buscar novos investimentos. 

Dessa forma a zona da mata mineira tornou-se a principal região de crescimento econômico 

de Minas Gerais até o início do século XX (MARTINS, 2008). 

Furtado (2007) classificou a economia brasileira da segunda metade do século XIX em 

três principais categorias: economia do açúcar e do algodão no Nordeste; economia de 

subsistência no Sul; e a economia cafeeira concentrada principalmente na região Sudeste. A 

produção de açúcar e de algodão encontrava-se em decadência e, consequentemente, os dois 

outros setores foram responsáveis por alavancar a economia brasileira, principalmente através 

das exportações de erva-mate (Sul) e café (Sudeste). O desenvolvimento da região cafeeira foi 

caracterizado pela transferência de mão de obra do setor de subsistência para outros de maior 

produtividade, o que apontava para o fato de que a importância relativa do setor de café estava 

aumentando. 

 A expansão do setor de exportação, juntamente com o trabalho assalariado, gerou um 

fluxo de renda monetário que possibilitou o crescimento do mercado interno. O setor cafeeiro 

permitiu um salário real praticamente estável durante sua longa etapa de expansão. Por outro 

lado, Furtado (2007) demonstrou também que a estruturação da economia como tal implicava 

no desequilíbrio das contas externas mediante a impossibilidade de adaptação ao padrão ouro. 

Tal impossibilidade decorreria da especialização da economia brasileira nessa monocultura 

com um consequente volume elevado de importações. Além disso, a redução do preço do café 
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era compensada, muitas vezes, pela desvalorização do câmbio, impactando ainda mais a 

balança comercial brasileira. 

As constantes desvalorizações de câmbio levaram à pressão de setores que dependiam 

das importações para prosperar economicamente: as populações urbanas e os agentes que 

saldavam suas dívidas em ouro. Em 1906 o Convênio de Taubaté incentivou o empresariado a 

investir no setor cafeeiro, o que estimulou ainda mais o aumento na oferta desse produto, 

mesmo com o mercado já saturado. As políticas adotadas na defesa da produção cafeeira, se 

por um lado mantiveram o emprego na atividade exportadora, por outro prejudicaram ainda 

mais o mercado interno, agravando a situação do balanço de pagamentos do país. Tais ações 

resultaram em uma crise econômica que foi agravada pelo crash da bolsa em 1929. Marcou-se 

assim o fim de ciclo de uma economia que buscava suas oportunidades de desenvolvimento 

no mercado externo e que então se voltava para o mercado interno (FURTADO, 2007). 

Inicialmente, a proteção cambial a favor do setor cafeeiro não prejudicou a expansão 

da indústria, uma vez que gerou oportunidades de inversão para o capital já instalado no país, 

possibilitando aos empresários aumentar seus investimentos. O aumento de investimentos 

deu-se graças à baixa relativa do custo de importação para bens de capital e a proteção contra 

as empresas estrangeiras. Furtado (2007) indicou a inflação como fator crucial para a 

transferência do setor exportador ao mercado interno, já que o aumento no nível geral de 

preços possibilitou a absorção da produção cafeeira mesmo quando as exportações 

diminuíram, o que reduziu um pouco a dependência do produto ao mercado internacional e 

possibilitou a continuidade do crescimento econômico. 

Após a crise de 1929, a hegemonia da economia cafeeira já não era plena, tendo esta 

perdido parte de seu predomínio para atividades advindas da expansão das indústrias de 

transformação nas áreas química e metalúrgica. Ademais, a economia cafeeira onerava 

significativamente o estado por meio do financiamento de sua produção (CANO, 2015). 

Por outro lado, a política nacional do primeiro governo Vargas (1930-1945) 

possibilitou o avanço da industrialização. A política anticíclica implementada no período 

gerou efeito renda, o que permitiu a manutenção da demanda interna em elevado nível. Essa 

manutenção fez com que a indústria aumentasse sua produção. Tal fato estimulou o processo 

de industrialização, o que forçou a integração do mercado nacional (CANO, 2015). 

Na década de 50 houve uma melhoria nos preços de exportação de café. Porém, o 

grande aumento no volume de importações fez com que o saldo da balança comercial se 
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deteriorasse, o que estimulou a adoção de políticas cambiais que visassem o encarecimento 

dos produtos importados (CANO, 2015). 

Conforme afirmado por Mccook (2008), os preços instáveis no mercado mundial do 

café na década de 50, aliados a um excesso de oferta global, resultou na assinatura, em 1962, 

do Acordo Internacional do Café, que perdurou até 1989. Tal acordo, que envolveu 

produtores da América Latina, África e Ásia, estabeleceu cotas de produção, com o objetivo 

de manter o preço do café em níveis predeterminados. Os resultados foram preços 

relativamente estáveis entre as décadas de 60 e 70. Porém, após o colapso do Acordo 

Internacional do Café, em 1989, os Estados reduziram sua participação e estímulo às 

atividades que envolvem este produto (MCCOOK, 2008). 

Mesmo com a citada redução da participação do café na pauta exportadora brasileira, 

esse ainda é um produto de suma importância para o comércio exterior do Brasil e 

especificamente de Minas Gerais. Dessa forma, gerar mecanismos capazes de aumentar a 

competitividade desse produto no mercado internacional por meio da redução dos seus custos 

logísticos podem se converter em uma alternativa importante para o favorecimento do 

desenvolvimento econômico local. 

2.4. Caracterização da Pauta Exportadora 

A partir da contextualização da inserção do café na produção brasileira e seus 

impactos na economia do país e mais especificadamente em Minas Gerais, é importante 

também caracterizar identificar a participação do café no comércio internacional. 

Ao se analisar o fluxo de mercadorias das exportações brasileiras, é possível observar, 

através dos dados disponibilizados pelo Ministério da Economia (BRASIL, 2020a) que a 

grande maioria dos produtos sai com destino a outros países através de vias marítimas. Dos 

US$ 225 bilhões exportados pelo Brasil no exercício de 2019, conforme explicitado na Tabela 

3, aproximadamente US$ 186 bilhões ou 82,8% utilizaram-se de transportes marítimos, 

enquanto apenas 6,4% saíram do país por meio de transportes aéreos e 5,4%, por meio do 

transporte rodoviário. O mesmo domínio pode ser percebido no peso exportado, já que as vias 

marítimas foram responsáveis por 96,9% do peso transportado para essa atividade. Como será 

visto a seguir, tal predominância mostra a importância dos portos litorâneos para a economia 

brasileira que, atrelada à extensão continental do Brasil, aponta para a necessidade de uma 

rede de transportes bem estruturada e capilarizada, capaz de encaminhar os produtos das 

regiões interioranas aos principais portos do país. 
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Tabela 3 – Vias utilizadas para a exportação – Brasil - 2019 

Vias Valor FOB (US$) 

Part. 

[%] 

Quilograma 

Líquido 

Part. 

[%] 

Marítima 186.602.776.209 82,8 657.237.861.213 96,9 

Aérea 14.388.094.157 6,4 255.301.628 0,0 

Rodoviária 12.104.038.808 5,4 5.886.538.889 0,9 

Via não declarada 11.112.937.806 4,9 9.557.065.120 1,4 

Fluvial 660.577.470 0,3 4.447.275.549 0,7 

Em mãos 161.315.789 0,1 1.573.760 0,0 

Ferroviária 132.995.748 0,1 193.083.407 0,0 

Meios próprios 119.797.345 0,1 35.362.798 0,0 

Vicinal fronteiriço 52.025.748 0,0 183.432.864 0,0 

Lacustre 48.760.783 0,0 567.542.816 0,1 

Por reboque 83.375 0,0 813.896 0,0 

Conduto/Rede de 

Transmissão 65.741 0,0 26.810 0,0 

Dutos 13.489 0,0 7.167 0,0 

Total 225.383.482.468 100,0% 678.365.885.917 100,0% 

Fonte: Elaboração própria, a partir do Ministério da Economia (2020). 

Nota: (a) Valores expressos em dólares dos Estados Unidos, na condição de venda de Free on Board, ou 

seja, preços definidos até a estação de embarque 

A mesma predominância do setor marítimo, ao se tratar de exportações brasileiras, é 

observada na análise das 79 Unidades da Receita Federal – URF que registraram saída de 

mercadorias para outros países no ano de 2019. Dentre as dez URFs que apresentaram maior 

participação na pauta exportadora, identificadas na Tabela 4, nove (responsáveis pela 

exportação de 70,7% do valor total desse ano) localizam-se em cidades litorâneas. Enquanto o 

Porto de Santos foi responsável pelo maior valor exportado do período (27,6% de 

participação), o Porto de São Luís foi o que mais exportou em termos de peso transportado. 

Isso se deve ao fato de ser uma Unidade que movimenta, em sua maioria, minério de ferro, 

enquanto o Porto de Santos exporta uma variedade de produtos agrícolas, de menor peso, tais 

como soja, milho, cana-de-açúcar, café, dentre outros. 
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Tabela 4 – URFs de saída para a exportação – Brasil – 2019 

Unidade da Receita Federal – URF 

Valor FOB 

(US$) 

Part. 

[%] 

Quilograma 

Líquido Part.[%] 

Porto de Santos 62.230.389.481 27,6 94.554.558.302 13,9 

IRF – Porto de São Luís 19.332.473.942 8,6 200.792.281.972 29,6 

Porto de Paranaguá 16.872.290.052 7,5 32.614.876.093 4,8 

Porto de Itaguaí 15.711.592.685 7,0 101.865.402.035 15,0 

Porto de Rio Grande 13.632.961.468 6,0 24.861.502.753 3,7 

Porto de Vitória 13.085.703.484 5,8 86.194.434.531 12,7 

Aeroporto Internacional de São 

Paulo/Guarulhos 8.674.005.788 3,8 1.091.150.521 0,2 

Itajaí 6.823.522.567 3,0 5.361.856.312 0,8 

ALF – Belém 6.026.162.825 2,7 19.559.089.544 2,9 

Porto do Rio de Janeiro (Sepetiba) 5.718.318.683 2,5 5.776.766.822 0,9 

Demais URFs 57.276.061.493 25,4 105.693.967.032 15,6 

TOTAL 225.383.482.468 100,0 678.365.885.917 100,0 

Fonte: Elaboração própria, a partir do Ministério da Economia (2020) 

Nota: (a) Valores expressos em dólares dos Estados Unidos, na condição de venda de Free on Board, ou 

seja, preços definidos até a estação de embarque 

O Porto de Santos, principal URF do país, está localizado no litoral centro do estado 

de São Paulo e possui atualmente um canal de navegação de 15 metros de profundidade e 220 

metros de largura (em seu trecho mais estreito). O Porto dispõe de 55 terminais marítimos e 

retroportuários e uma extensão de cais de quase 16 quilômetros para a atracação de navios 

(SANTOS, 2020). 

No início da segunda metade do século XIX, a produção de café avançou para solos 

paulistas e, junto com a criação de uma ferrovia para escoamento da produção cafeeira do 

interior para o Porto de Santos, intensificou o comércio da região. Até 1950, suas atividades 

voltavam-se basicamente para a exportação e importação de produtos primários. Porém, o 

processo de industrialização ocorrido no ABC paulista induziu a diversificação dos produtos 

transacionados e, a partir das últimas décadas do século XX, iniciou-se um processo de 

grandes ampliações e modernização, com melhoria dos terminais e contêineres, além da 

criação de novas linhas ferroviárias, conectando o Porto de Santos a diversas cidades do 

interior do país (ORNELAS, 2008). 

Ao se considerar especificamente a pauta exportadora de Minas Gerais, o Ministério 

da Economia (BRASIL, 2020a) apontou que este Estado exportou US$ 25,14 bilhões em 

2019, o que correspondeu a 11,2% do total exportado pelo Brasil. Conforme a Tabela 5 

indica, 88,5% das exportações realizadas por Minas Gerais em 2019 (US$ 22,24 bilhões) 



47 
 

foram exportados por vias marítimas. Paralelamente, 97,9% do peso exportado (138,54 

bilhões de quilos) saíram do país pela mesma via. 

Tabela 5 – Vias utilizadas para a exportação – Minas Gerais - 2019 

Vias Valor FOB (US$) Part. [%] Quilograma Líquido Part. [%] 

Marítima 22.236.089.597 88,5 138.540.376.547 97,9 

Aérea 1.845.675.422 7,3 9.612.602 0,0 

Rodoviária 643.776.272 2,6 302.152.211 0,2 

Via não declarada 270.245.663 1,1 2.165.145.378 1,5 

Em mãos 68.914.174 0,3 1.093 0,0 

Fluvial 26.948.951 0,1 78.446.585 0,1 

Lacustre 22.325.258 0,1 356.292.000 0,3 

Ferroviária 11.482.982 0,0 13.628.638 0,0 

Meios próprios 11.446.668 0,0 1.036.584 0,0 

Vicinal fronteiriço 1.673.758 0,0 846.947 0,0 

TOTAL 25.138.578.745 100,0 141.467.538.585 100,0 

Fonte: Elaboração própria, a partir do Ministério da Economia (2020). 

Nota: (a) Valores expressos em dólares dos Estados Unidos, na condição de venda Free on Board, ou 

seja, preços definidos até a estação de embarque 

O Porto de Santos também foi a principal URF de saída dos produtos exportados por 

Minas Gerais. Por outro lado, percebe-se, a partir da Tabela 6, uma participação percentual 

significativamente maior dos portos de Vitória, Itaguaí e Rio de Janeiro ao se comparar com a 

pauta brasileira. É evidente que essa concentração deve-se à localização geográfica desses 

portos, já que se localizam em estados que fazem limite com MG (Santos em São Paulo, 

Vitória no Espírito Santo, e Sepetiba e Itaguaí no Rio de Janeiro). As exportações por essas 

URFs são facilitadas devido à existência de vias rodoviárias e ferroviárias que conectam os 

portos citados aos municípios produtores das mercadorias a serem encaminhadas para 

exportação. É importante ressaltar que os portos de Vitória e Itaguaí apresentaram os maiores 

valores em quilogramas por serem os principais portos de saída de minério de ferro exportado 

pelo estado - produto este de alto peso concentrado e maior participação na pauta. 
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Tabela 6 – URFs de saída para a exportação – Minas Gerais – 2019 

Unidade da Receita Federal - 

URF 

Valor FOB 

(US$) 

Part. 

[%] 

Quilograma 

Líquido 

Part. 

[%] 

Porto de Santos 8.030.785.711 31,9 7.197.327.767 5,1 

Porto de Vitória 4.916.358.032 19,6 50.088.923.917 35,4 

Porto de Itaguaí 4.158.378.756 16,5 57.651.411.063 40,8 

Porto do Rio de Janeiro (Sepetiba) 2.981.936.144 11,9 2.731.842.216 1,9 

Aeroporto Internacional de São 

Paulo/Guarulhos 1.686.256.628 6,7 4.653.522 0,0 

Campos dos Goitacazes 1.655.688.860 6,6 22.247.374.000 15,7 

Porto de Paranaguá 337.427.624 1,3 231.217.200 0,2 

IRF – São Borja 220.088.245 0,9 33.453.382 0,0 

AFL – Uruguaiana 169.426.292 0,7 87.474.551 0,1 

Aeroporto Internacional de 

Viracopos 122.828.903 0,5 2.994.491 0,0 

Demais URFs 859.403.550 3,4 1.190.866.476 0,8 

TOTAL 25.138.578.745 100,0 141.467.538.585 100,0 

Fonte: Elaboração própria, a partir do Ministério da Economia (2020). 

Nota: (a) Valores expressos em dólares dos Estados Unidos, na condição de venda de Free on Board, ou 

seja, preços definidos até a estação de embarque 

No que diz respeito às exportações de café, a partir dos dados consolidados pelo 

Conselho dos Exportadores de Café do Brasil - CECAFÉ (2019), foi identificada uma receita 

cambial total de US$ 5,11 bilhões provenientes da exportação brasileiras desse produto em 

2019, correspondente à 40,7 milhões de sacas de 60 kg do produto e um total de 24,4 milhões 

de toneladas. Como pode ser observada na Tabela 7, a maior quantidade de receita 

proveniente das exportações de café veio do tipo arábico (com 82,0% do valor total), seguido 

do solúvel (11,4%), conillon (6,5%) e torrado (0,1%). 

Tabela 7 – Exportações por tipo de café – Brasil – 2019 

Tipo de Café Receita (US$) Part. [%] Sacas (60kg) Part. [%] 

Arábica 4.186.958.870,75 82,0 32.713.205 80,4 

Solúvel 584.206.496,59 11,4 4.001.109 9,8 

Conillon 330.556.824,92 6,5 3.959.653 9,7 

Torrado 6.975.353,36 0,1 26.033 0,1 

TOTAL 5.108.697.545,62 - 40.700.000 - 

Fonte: Elaboração própria, a partir do Conselho dos Exportadores de Café do Brasil - CECAFÉ (2020). 

É possível identificar, através dos dados da Confederação da Agricultura e Pecuária do 

Brasil - CNA (2019), a significativa contribuição das pequenas propriedades para a 

cafeicultura, já que cerca de 70% possuem propriedades de vinte hectares ou menos, e 35% 

dos produtores atuam em propriedades com menos de cinco hectares. A grande maioria da 
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colheita de café no Brasil, assim como em Minas Gerais, é representada pela agricultura 

familiar e realizada de forma manual – conforme apontado pela CNA (2019), apenas 25% da 

colheita é feita de forma mecanizada. 

Assim, as cooperativas são importantes atores para garantir a competitividade do café 

e a eficiência de sua produção no Brasil e em Minas Gerais, principalmente entre os pequenos 

e médios produtores. De acordo com os registros do Sindicato e Organização das 

Cooperativas do Estado de Minas Gerais (OCEMG, 2020), as cooperativas mineiras foram 

responsáveis pela produção de 16,95 milhões de sacas de café em 2019, o que correspondeu a 

69,0% da produção total da mercadoria no estado e 34,4% da produção total do Brasil. 

Ademais, além da forte participação na produção as cooperativas mineiras de café também 

foram responsáveis pela exportação de 6,56 milhões de sacas do produto no período (16,1% 

das exportações brasileiras de café). 

De acordo com a Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB, 2020), o 

cooperativismo é um modelo de negócios pautado no desenvolvimento econômico e social, na 

produtividade e na sustentabilidade. O cooperativismo ocorre quando empresas, produtores ou 

agentes com objetivos em comum se organizam e formam uma instituição que irá defender os 

interesses e estimular o desenvolvimento do grupo como um todo. O modelo cooperativista é 

empregado em aproximadamente 100 países e é responsável pela geração de mais de 250 

milhões de empregos ao redor do mundo. As cooperativas são organizadas em um formato 

democrático, no qual as decisões de principais ações são tomadas a partir de voto, e é 

escolhido, também, um corpo técnico para tomar conta da visão estratégica e eventuais 

decisões de gestão da instituição. 

O Brasil dispõe de aproximadamente 300 mil produtores de café e, desses, a grande 

maioria integra uma associação ou cooperativa de café. Independentemente do tamanho da 

estrutura da cooperativa, os associados podem se beneficiar com a participação econômica, 

educação, formação e informação gerada a partir do cooperativismo. Dessa forma, pode-se 

afirmar que as cooperativas de café atuam diretamente na organização produtiva, ambiental, 

econômica e mercadológica do produtor operado, seja ele pequeno, médio ou grande. Há um 

auxílio direto na cadeia de suprimentos e no elo gerado, a partir da assistência técnica e 

transferência de tecnologia para os produtores. As cooperativas de café orientam o produtor, 

por exemplo, no que diz respeito às questões comerciais, além de serem polos tecnológicos 

para colheita, manutenção do parque cafeeiro e manutenção de insumos contra a ação de 

pragas (COOXUPÉ, 2017). 
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Deixada clara a importância das cooperativas para a produção e exportação de café no 

Brasil e em Minas Gerais, destaca-se, também, que foram registradas na OCEMG (2020) 190 

cooperativas agropecuárias operantes no território mineiro. Essas cooperativas foram 

responsáveis pela geração de 17 mil empregos e participação de 181 mil cooperados. Dentre 

as cooperativas agropecuárias foram identificadas algumas cafeeiras de grande relevância 

para a economia regional e nacional, são elas: Cooxupé, maior cooperativa agropecuária de 

Minas Gerais, localizada em Guaxupé; Coocafé, segunda maior, localizada no município de 

Lajinha; Minasul, quinta maior, em Varginha; e Cocatrel, sexta maior, localizada na cidade de 

Três Pontas. Das cooperativas destacadas, apenas a Coocafé, cuja sede encontra-se na Região 

Mata, não está presente em um município que pertence ao sul do Estado. 

Por fim, é relevante destacar a atuação da Cooxupé, maior cooperativa de café do 

Brasil, com sede em Guaxupé, que possui mais de 14 mil cooperados, sendo que 95% deles 

vivem da agricultura familiar. A cooperativa recebe café produzido em mais de 200 

municípios e torna-se, assim, essencial para o sucesso do café no mercado interno e na pauta 

de exportação de Minas Gerais, além de estimular o desenvolvimento local ao prestar auxílio 

para os agricultores familiares. A Cooxupé realiza diversas atividades que dizem respeito à 

produção e comercialização cafeeira: ela pode tanto realizar a compra do café diretamente dos 

produtores e posteriormente encaminhá-lo para exportação e comércio, quanto fornecer o 

apoio logístico aos produtores, fazer treinamentos para capacitar os seus colaboradores para 

maior eficiência na cadeia produtiva, disponibilizar dados relevantes do comércio de café, 

fornecer os insumos necessários para a produção, e disponibilizar atividades essenciais da 

manufatura cafeeira - tal como a torrefação própria com produção mensal de mais de 1.000 

toneladas (COOXUPÉ, 2020). 

A exportação de café foi  o segundo maior valor na pauta exportadora de Minas Gerais 

em termos de receita (US$ FOB), conforme Tabela 8, representando 9,0% do total exportado 

no ano de 2019. Dessa forma, este produto situa-se abaixo apenas do minério de ferro, que foi 

responsável por 20,6% do total exportado. Por se tratar de um produto de maior densidade, as 

exportações de minério corresponderam à 45,9% do peso exportado. Por outro lado o café 

apresentou uma participação de apenas 0,6% do peso exportado, ficando abaixo não só do 

peso de minério de ferro, mas também de soja, ferro fundido, e açúcar in natura, todos 

pertencentes ao grupo de commodities minerais e agrícolas. 



51 
 

Tabela 8 – Principais produtos exportados por Valor e Peso – Minas Gerais - 2019 

Produtos exportados Valor FOB (US$) 
Part. 

[%] 
Quilograma Líquido 

Part. 

[%] 

Minérios de ferro 8.084.536.762 20,6 125.248.509.781 45,9 

Café 3.521.589.648 9,0 1.628.270.504 0,6 

Ferro-ligas 2.161.457.865 5,5 205.173.093 0,1 

Ouro  1.440.656.641 3,7 39.717 0,0 

Soja 1.165.677.538 3,0 3.284.869.198 1,2 

Carne bovina 733.379.263 1,9 158.706.779 0,1 

Ferro fundido 692.111.811 1,8 2.056.382.503 0,8 

Açúcar in natura 640.596.721 1,6 2.270.799.319 0,8 

Pastas químicas de madeira, 

à soda ou ao sulfato 
615.069.502 1,6 1.220.602.000 0,4 

Tubos de ferro ou aço 545.741.177 1,4 436.794.715 0,2 

Demais Produtos 19.600.816.928 50,0 136.510.147.609 50,0 

TOTAL 39.201.633.856 100,0 273.020.295.218 100,0 

Fonte: Elaboração própria, a partir do Ministério da Economia (2020). 

Nota: (a) Valores expressos em dólares dos Estados Unidos, na condição de venda de Free on Board, ou 

seja, preços definidos até a estação de embarque 

O Porto de Santos, além de ser a principal URF de saída do Brasil e de Minas Gerais, 

também encaminhou para a exportação maior parte do café exportado por Minas Gerais. 

Como pode ser visto na Tabela 9, dos US$ 3,52 bilhões exportados de café pelo estado em 

2019, US$ 3,02 bilhões (85,7%) saíram para seus países de destino por meio desse porto, 

ressaltando a relevância de se ter um sistema de transportes bem estruturado até o município 

paulista. Ademais, seguem o Porto do Rio de Janeiro, com 10,4% do total exportado e o Porto 

de Itaguaí, com 3,6% como as demais URFs que mais encaminharam café de Minas Gerais no 

ano de 2019.  
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Tabela 9 – URFs de saída para a exportação de café – Minas Gerais – 2019 

Unidade da Receita Federal - URF 
Valor FOB 

(US$) 

Part. 

[%] 

Quilograma 

Líquido 

Part. 

[%] 

Porto de Santos 3.016.436.883 85,7 1.371.317.372 84,2 

Porto do Rio de Janeiro (Sepetiba) 356.042.220 10,1 185.627.387 11,4 

Porto de Itaguaí 120.110.557 3,4 58.459.652 3,6 

Porto de Paranaguá 16.069.829 0,5 6.604.447 0,4 

ALF – Uruguaiana 7.795.904 0,2 4.158.432 0,3 

Porto de Vitória 2.750.391 0,1 1.227.490 0,1 

Demais URFs 2.383.864 0,1 87572400,0% 0,1 

TOTAL 3.521.589.648 100,0 1.628.270.504 100,0 

Fonte: Elaboração própria, a partir do Ministério da Economia (2020). 

Nota: (a) Valores expressos em dólares dos Estados Unidos, na condição de venda de Free on Board, ou 

seja, preços definidos até a estação de embarque. 

Ao se tomar a divisão do território por Regiões de Planejamento, adotada oficialmente 

por Minas Gerais (2019), é possível observar como a proximidade aos portos exportadores 

podem contribuir para que determinadas regiões tenham maior participação na pauta 

exportadora. Conforme a Figura 10 descreve é possível observar que o estado pode ser divido 

em dez Regiões de Planejamento: Alto Paranaíba; Central; Centro-Oeste de Minas; 

Jequitinhonha/Mucuri; Mata; Noroeste de Minas; Norte de Minas; Rio Doce; Sul de Minas e 

Triângulo.  

Figura 10 – Regiões de Planejamento – Minas Gerais 

 

Fonte: Minas Gerais (2019) 
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Conforme Tabela 10, as Regiões de Planejamento Sul de Minas e Mata foram as 

principais exportadoras do produto em 2019. O Sul de Minas exportou 71,9% do valor total 

da pauta em 2019 e 72,3% do peso total e a região Mata 14,3% e 15,5% dos mesmos quesitos, 

respectivamente. Deve-se apontar, também, a importância do Alto Paranaíba que, 

principalmente através das microrregiões de Patrocínio e Patos de Minas configura-se como o 

terceiro maior exportador de café do Estado, com 8,8% do valor da pauta exportadora do 

estado e 7,3% do peso total. 

Tabela 10 - Regiões de planejamento exportadoras de café – Minas Gerais – 2019 

 

Região de Planejamento Valor FOB (US$) 

Part. 

[%] Quilograma Líquido 

Part. 

[%] 

Sul de Minas          2.568.872.787,00  71,9          1.198.108.230 72,3 

Mata              510.562.340,00  14,3              257.608.691  15,5 

Alto Paranaíba              314.140.890,00  8,8              121.217.133  7,3 

Triângulo                64.766.657,00  1,8                29.663.089  1,8 

Rio Doce                56.609.218,00  1,6                25.780.283  1,6 

Centro-Oeste                53.489.749,00  1,5                23.098.227  1,4 

Central                   3.072.662,00  0,1                      772.693  0,0 

Norte                   1.689.329,00  0,0                      358.154  0,0 

Jequitinhonha-Mucuri                      120.580,00  0,0                         43.920  0,0 

Noroeste                         87.950,00  0,0                         19.200  0,0 

TOTAL  R$ 3.573.412.162,00  100,0 1.656.669.620  100,0 

Fonte: Elaboração própria, a partir do Ministério da Economia (2020) 

Nota: (a) Valores expressos em dólares dos Estados Unidos, na condição de venda de Free  on 

Board, ou seja, preços definidos até a estação de embarque 

Além da proximidade com os principais portos exportadores é também possível 

apontar outros fatores que auxiliam no sucesso dessas Regiões de Planejamento no comércio 

internacional de café. O Sul de Minas, por exemplo, apresenta clima e relevo favoráveis para 

a produção cafeeira, dispõe da maior cooperativa de café do Brasil (COOXUPÉ,2019) e 

possui infraestrutura sólida e significativos investimentos em pesquisa.  

A região Zona da Mata especializou-se por sua vez no chamado café cereja 

descascado, que ganhou reconhecimento internacional e atraiu o mercado de diversos países. 

Por fim, Triângulo e Alto Paranaíba (localizadas no Cerrado Mineiro) apresentam clima seco 

durante o período da colheita, o que protege mais o produto da umidade depois de colhido, e 

representam a primeira região a conquistar a Denominação de Origem para o café no Brasil - 

prêmio que reconhece as qualidades únicas de sua produção, oriundas de suas características 

geográficas e seus fatores naturais e humanos (COOXUPÉ, 2019). 
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Por fim, para facilitar a análise das principais localidades exportadoras de café, optou-

se por agrupar os municípios exportadores em suas microrregiões definidas pelo IBGE 

(2020). Dentre as microrregiões de Minas Gerais, a que mais se destacou na exportação de 

café, conforme Tabela 11, foi a de Varginha com US$ 1,09 bilhão exportado no período, o 

que correspondeu a 30,5% do valor total de café exportado por Minas Gerais em 2019. A 

microrregião de São Sebastião do Paraíso também se destacou, tendo exportado US$ 910,65 

milhões, o que representou uma participação 25,5% no total estadual. Enquanto isso, a 

microrregião de Manhuaçu alcançou US$ 458,49 milhões exportados e 12,8% de 

participação. 

Entre as dez microrregiões que mais exportaram café no ano de 2019, quatro delas 

pertencem ao Sul de Minas e representam juntas 70,7% do valor total exportado e 71,3% do 

peso cafeeiro encaminhado de MG para fora do país. Enquanto isso, três delas localizam-se 

nas proximidades da região Mata e Rio Doce, somando 15,8% do valor e 17,1% do peso total 

da pauta. Por fim, três microrregiões pertencem ao Triângulo ou Alto Paranaíba, sendo 

responsáveis por 10,4% da pauta exportadora de café e 8,9% do peso total.  

Tabela 11 - Principais microrregiões exportadoras de café – Minas Gerais – 2019 

Região de 

Planejamento 
Microrregião Valor FOB (US$) 

Part. 

[%] 
Quilograma Líquido 

Part. 

[%] 

Sul de Minas 
Varginha 1.090.206.903 30,5 527.568.124 31,8 

Sul de Minas 
São Sebastião 

do Paraíso 910.650.740 25,5 413.263.750 24,9 

Mata 
Manhuaçu 458.485.056 12,8 230.348.891 13,9 

Sul de Minas 
Alfenas 264.457.306 7,4 124.259.911 7,5 

Sul de Minas 
Poços de 

Caldas 259.758.648 7,3 118.099.331 7,1 

Alto Paranaíba 
Patrocínio 243.824.159 6,8 91.480.890 5,5 

Triângulo 
Uberlândia 64.766.657 1,8 29.663.089 1,8 

Alto Paranaíba 
Patos de Minas 63.046.431 1,8 27.134.578 1,6 

Rio Doce 
Caratinga 56.511.694 1,6 25.726.283 1,6 

Mata 
Muriaé 50.445.070 1,4 26.327.400 1,6 

Demais Microrregiões 111.259.498 3,1 42.797.373 2,6 

TOTAL 3.573.412.162 100,0 1.656.669.620 100,0 

Fonte: Elaboração própria, a partir do Ministério da Economia (2020) 

Nota: (a) Valores expressos em dólares dos Estados Unidos, na condição de venda de Free on Board, ou 

seja, preços definidos até a estação de embarque 
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A Figura 11 apresenta as dez principais microrregiões exportadoras de café em Minas 

Gerais, sendo que 4 delas situam-se no Sul de Minas, 2 no Alto Paranaíba, 1 no Triângulo 

Mineiro e 3 na Zona da Mata/Rio Doce. 

Figura 11 – Ranking das principais microrregiões exportadoras de café – Minas Gerais 

– 2019 

 

Fonte: Elaboração própria, a partir do Ministério da Economia (2020) 

As microrregiões destacadas que se localizam no Sul de Minas (Varginha, São 

Sebastião do Paraíso, Alfenas e Poços de Caldas) foram escolhidas para a simulação deste 

estudo pela possibilidade de utilizarem a mesma infraestrutura de transportes. As 

microrregiões do Triângulo e Alto Paranaíba (Patrocínio, Uberlândia, e Patos de Minas), por 

apresentarem posição de destaque nas exportações de café e usarem rotas para as URFs do 

litoral de São Paulo e Rio de Janeiro coincidentes em grande parte com o Sul Minas também 

foram incluídas na simulação. 

Por outro lado, as microrregiões localizadas na Mata e Rio Doce (Manhuaçu, 

Caratinga e Muriaé), no leste do estado, utilizam-se de rotas e infraestrutura diferentes para 

encaminhar o café produzido para a exportação. Ademais, o Porto de Vitória, mais próximo a 

essa região, não apresentou números significativos de exportação do produto, representando 

apenas 0,1% da pauta exportadora de café em 2019. Dessa forma, optou-se neste trabalho por 
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não inserir essas microrregiões na simulação, para possibilitar o direcionamento das propostas 

de melhoria de infraestrutura a uma logística específica capaz de abranger grande parte das 

exportações de café. 

Mais especificadamente, as simulações de custo de transporte envolveram os 

municípios exportadores das microrregiões: Varginha; São Sebastião do Paraíso; Alfenas; 

Poços de Caldas; Patrocínio; Uberlândia; e Patos de Minas, que corresponderam, juntos, por 

81,1% do valor exportado e 80,2% do peso total exportado em 2019. 

Por fim, deve-se destacar que é de suma importância reconhecer as principais 

características das regiões produtoras de café, assim como compreender qual a infraestrutura 

disponível para interligá-las com os principais portos de exportação. Dessa forma, será 

possível identificar quais pontos logísticos podem ser aprimorados no fluxo de exportação, 

fazendo com que o café produzido ganhe ainda mais competitividade no mercado 

internacional. 

2.5. Reinserção ferroviária – Porto Seco de Varginha 

 Conforme observado na seção anterior, a microrregião de Varginha apresentou a maior 

participação nas exportações de café de Minas Gerais, além de estar na Região de 

Planejamento mais relevante para a pauta (Sul de Minas), conforme apresentação realizada 

para o Estado de Minas Gerais em julho de 2020 (PORTO SECO SUL DE MINAS, 2020a). 

 Algumas características contribuem para que Varginha se configure como um centro 

de destaque para a operação logística de Minas Gerais, destacando-se para além de ser o 

principal polo produtor e exportador de café do estado. São elas: 

1. localização geográfica estratégica – uma vez que Varginha se localiza a cerca de 400 

km dos principais aeroportos e portos marítimos do Brasil, conforme Figura 12;  

2. processo de expansão industrial, na qual se destacam as operações de importação e 

exportação;  

3. e hub logístico aéreo e rodoviário, tendo o Porto Seco como referência. 
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Figura 12 – Principais localidades próximas à Varginha 

 

Fonte: Porto Seco Sul de Minas (2020a). 

 O Porto Seco localizado em Varginha, conhecido como Porto Seco Sul de Minas, 

funciona sob regime de permissão da União, e é administrado pela empresa Armazéns Gerais 

Agrícola Ltda.  O Porto Seco tornou-se referência logística dos produtores de café da região. 

Ele foi o primeiro Porto Seco a entrar em funcionamento no Brasil, no ano de 1993 (BRITO 

et al., 2018). O Porto Seco Sul de Minas opera como Centro Logístico Industrial Aduaneiro 

(CLIA), além de ser um Operador Econômico Autorizado (OEA) pela Receita Federal, o que 

significa que ele é uma empresa capaz de atuar na cadeia logística de comércio exterior, 

prestando serviços aduaneiros para empresas importadoras e exportadoras, além de se 

apresentar como um importante hub logístico para todo o mercado nacional e da América 

Latina. O Porto Seco dispõe de 30.000m² de armazém alfandegado, 10.000m² para o armazém 

geral e operador logístico, galpões para locação, além de 100.000m² de Condomínio Industrial 

e Logístico (Citlog) (PORTO SECO SUL DE MINAS, 2020b). 

 Conforme apresentação realizada ao Governo do Estado de Minas Gerais, o Porto 

Seco Sul de Minas (2020a) apresenta uma movimentação anual de aproximadamente 100.000 

contêineres, compostos, em sua maioria, por café, seguidos de adubo e produtos diversos de 

importação. Todo o transporte é feito, atualmente, através do modal rodoviário para os portos 

marítimos de exportação. O Porto Seco recebe o café dos produtores e é capaz de fornecer 

todo o apoio logístico para a exportação, desde o armazenamento da carga, reembalagem, 

paletização e despaletização, até a colocação de selos fiscais, consolidação e desconsolidação 

de carga, entreposto aduaneiro e encaminho dos produtos para o exterior (PORTO SECO 

SUL DE MINAS, 2020c). 
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 Os contêineres atualmente utilizados são de 20 ou 40 pés de medida, sendo que o 

primeiro tipo possui uma capacidade correspondente a 320 sacas de café de 60 kg e o segundo 

a 440 sacas do mesmo tipo – vale lembrar que a Região Sul foi responsável pela exportação 

de 1,2 milhões de toneladas de café em 2019 (o que corresponde a quase 20 milhões de 

sacas), sendo que Varginha exportou 520 mil toneladas (cerca de 44%) desse valor. O café é 

geralmente armazenado a granel em “big bags” no espaço disponível dentro de um contêiner 

(em média 20 por contêiner, contendo uma tonelada por “big bag”); mas o produto também 

pode ser colocado em contêineres através das sacas de 60 kg (PORTO SECO SUL DE 

MINAS, 2020a). 

 No início de 2020, a Fundação Dom Cabral realizou um Modelo de Análise 

Multicriterial de Propostas para a Rede Ferroviária Brasileira (FDC, 2020), no qual foi 

possível identificar e classificar a relevância estratégica de diversas propostas de investimento 

para o modal no país. Dentre as propostas, duas envolvem diretamente a região de Varginha: 

o trecho Varginha – Três Corações – Soledade – Cruzeiro (município localizado em São 

Paulo) e o trecho Lavras – Três Corações – Varginha. 

 Das duas propostas indicadas na apresentação do Porto Seco Sul de Minas (2020a) ao 

Governo do Estado de Minas Gerais, a distância ferroviária de Varginha a Cruzeiro e de 

Cruzeiro ao Porto de Santos seriam 290 quilômetros menor do que considerando-se o trajeto 

Varginha - Lavras - Santos. Através de Cruzeiro, também, os trechos de Varginha para os 

Portos de Sepetiba e Rio de Janeiro (Itaguaí) seriam 100 e 95 quilômetros, respectivamente, 

mais próximos do que considerando-se o trajeto por meio de Lavras. As diferenças de trajeto 

podem ser identificadas na Figura 13 a seguir. 
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Figura 13 – Distâncias aproximadas e comparativos de trajetos a partir de Varginha 

 

Fonte: Porto Seco Sul de Minas (2020a). 

 A distância ferroviária de Varginha até os portos de Santos, Sepetiba e Rio de Janeiro 

passando por Cruzeiro seria menor conforme observado, o que implicaria a princípio em uma 

redução nos custos de transporte. Por outro lado, serão necessários aportes financeiros 

maiores para viabilizar o trecho passando por Cruzeiro, pois esse apresenta uma extensão 

ferroviária inoperante maior quando comparado ao trecho Varginha – Lavras, que está quase 

todo pronto para funcionamento. 

 Além disso, é importante que sejam avaliadas as capacidades ociosas dos trechos 

envolvidos até os portos de exportação. Dessa forma, o projeto de reinserção ferroviária só 

será economicamente viável se as ferrovias envolvidas possuírem capacidade de transporte do 

volume em questão. Ademais, foram identificados outros pontos a serem verificados para a 

viabilidade do projeto:  

1. o interesse e garantia das companhias envolvidas no trajeto (neste caso, MRS 

Logística e Ferrovia Centro-Atlântica) em transportar o produto da região – a MRS 

Logística, por exemplo, detém a concessão do trecho final até os portos de exportação 

(considerando-se Cruzeiro como origem); 

2. a previsão de conclusão das obras a serem realizadas pelas instituições envolvidas 

(DNIT e ABPF) que deixarão as ferrovias disponíveis para operação;  
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3. e o aporte necessário para concluir tais obras. 

 O trecho de Varginha a Três Corações, como pode ser observado na Figura 14, 

encontra-se inoperante por falta de demanda, mas está em bom estado. Dessa forma, a maioria 

dos recursos dessa parte do projeto de reinserção ferroviária seriam destinados ao trecho entre 

Três Corações e Soledade de Minas, dado o seu estado crítico atual (PORTO SECO SUL DE 

MINAS, 2020a). Por fim, o trecho entre Soledade de Minas e Cruzeiro está em melhor estado 

e, segundo a Associação Brasileira de Preservação Ferroviária (ABPF, 2020), grande parte já 

se encontra em processo de recuperação. 

Figura 14 – Mapa da reinserção ferroviária de Varginha 

 

Fonte: Porto Seco Sul de Minas (2020a). 

 Os custos totais para a revitalização do trecho ferroviário entre Varginha e Cruzeiro 

foram estimados por Scharinger (2002) a partir de um estudo elaborado em conjunto com o 

BNDES. O valor de investimento necessário para viabilizar o trecho foi, à época (novembro 

de 2002), correspondente a R$ 41,9 milhões, o que, corrigindo para os valores atuais a partir 

do Índice Nacional de Custo da Construção (agosto de 2020), seria de aproximadamente R$ 

94,5 milhões. Dadas as condições orçamentárias e fiscais restritivas do Estado, Amorim Filho, 

Leite e Chambarelli (2015) sugerem que uma alternativa para obter os recursos necessários 

para obras de infraestrutura, tais como a do trecho entre Varginha e Cruzeiro, seria a partir de 

parcerias público-privadas ou fundos de investimento em participações. Dessa forma, é 
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possível não apenas atender a intensa capacidade de financiamento demandada pelos projetos 

de infraestrutura, mas também envolver o setor privado em investimentos estratégicos para a 

garantia do bem-estar social. 

 Conforme propriamente indicado pelo Porto Seco Sul de Minas (2020a), a operação da 

ferrovia nos trechos propostos também traria a oportunidade de desenvolver o transporte de 

passageiros na região, estimular o potencial turístico (uma vez, por exemplo, que o trecho 

para Cruzeiro passa por cidades históricas tais como Soledade de Minas, São Sebastião do 

Rio Verde e Passa Quatro) e articular-se à antiga Estrada Real (INSTITUTO ESTRADA 

REAL, 2020). Paralelamente espera-se que a reativação ferroviária estimule a indústria de 

material rodante, de serviços e peças da região e propicie maior segurança para os 

transportadores e para a carga movimentada além de propriamente reduzir os custos de 

transporte da região. 

 Scharinger (2002) considera o trecho entre Varginha e Cruzeiro um importante 

elemento de integração regional. Cruzeiro apresenta um papel histórico como principal 

entroncamento ferroviário no eixo Rio – São Paulo. Além disso, esse trajeto conectaria Minas 

Gerais através de uma região que, além do tradicional turismo de “águas minerais”, 

desenvolve o turismo ecológico e rural. 

 Enquanto isso, a região de Lavras localiza-se geograficamente em um ponto 

estratégico para a logística mineira. Além da proximidade com a BR-265 e a BR-381 e, 

contando com uma estação ferroviária da FCA, Lavras é passagem de diversos municípios do 

estado que desejam ir para os principais destinos logísticos da região Sudeste. Em adição, 

Lavras ainda possui um alto potencial turístico, principalmente a partir do turismo 

educacional, pois é referendada como uma cidade-polo do ensino e abriga a Universidade 

Federal de Lavras - UFLA (DA SILVA & ANTONIALLI, 2003).  

 Em agosto de 2020 o Porto Seco Sul de Minas (2020d) realizou uma operação teste de 

transporte de café pelo modal ferroviário a partir da estação de Ribeirão Vermelho (localizada 

na microrregião de Lavras) até o Porto de Sepetiba, conforme Figura 15, com o objetivo de 

demonstrar a viabilidade econômica deste processo. Nessa operação, foram utilizados dez 

contêineres para teste, oito contendo 20 “big bags” de café e dois contendo 320 sacas de 60 

kg. O volume total da carga transportada foi de, aproximadamente, 200 toneladas do produto. 
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Figura 15 – Mapa esquemático do trajeto da operação teste 

 

 Fonte: Porto Seco Sul de Minas (2020d). 

 Após a operação teste, o Porto Seco Sul de Minas (2020d) conseguiu apontar pontos 

positivos e fatores críticos que ainda necessitam de aprimoramento. Como pontos positivos, 

foi possível destacar: o sucesso e a viabilidade da operação dentro do prazo previamente 

estipulado; a ausência de avarias, acidentes ou incidentes; um custo de fator reduzido se 

comparado ao rodoviário (como será discutido no decorrer deste trabalho). Como fatores 

críticos, destacam-se: a lentidão no carregamento dos contêineres para transporte, a 

necessidade de armazenagem dos contêineres vazios para agilizar o embarque e a necessidade 

de aquisição de empilhadeiras que tornem a operação ainda mais rápida e mais segura. Dessa 

forma, acredita-se que, se na operação teste realizada, o modal ferroviário já foi 

economicamente mais vantajoso, caso fosse possível utilizar esse transporte por Cruzeiro (SP) 

– trajeto mais curto que o apresentado, conforme visto anteriormente – os ganhos poderiam 

ser ainda maiores. 

 Por fim, Guerise et al. (2011) evidenciaram que a principal modalidade utilizada pela 

exportação de café é a Free on Board, na qual o importador é o responsável por arcar com os 

custos de frete e de seguro da mercadoria a partir do momento em que esta é embarcada no 

navio. Além disso, ao comparar as tarifas portuárias entre o Porto de Santos (CODESP, 2018) 

e o Porto do Rio de Janeiro (ANTAQ, 2016), foi possível perceber custos aproximados de 

embarcação, atracação e armazenagem, tendo o porto do Rio de Janeiro uma pequena 

vantagem geográfica, pois se localiza um pouco mais próxima dos principais mercados 

compradores do café exportado (Estados Unidos e Europa) quando comparado ao Porto de 

Santos.  
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3. Metodologia 

De acordo com Gil (2008), é possível agrupar as pesquisas científicas em três grandes 

grupos. Os estudos exploratórios têm como principal objetivo desenvolver, esclarecer e 

modificar conceitos e ideias, visando à formulação de problemas mais precisos ou hipóteses 

pesquisáveis para estudos posteriores. Os estudos descritivos, por sua vez, buscam descrever 

as características de determinada população ou fenômeno, ou estabelecer relação entre as 

variáveis. Representando o terceiro grupo, as pesquisas explicativas preocupam-se em 

identificar os fatores que determinam ou contribuam para a ocorrência dos fenômenos. 

Gil (2008) afirma que podem ser definidos dois grandes grupos de delineamento de 

pesquisa. No primeiro grupo encontra-se a pesquisa bibliográfica, que é desenvolvida a partir 

de um material previamente elaborado, constituindo-se principalmente por livros e artigos 

científicos. No segundo, tem-se a pesquisa documental, que se utiliza de materiais que ainda 

não receberam um tratamento analítico ou que podem ser reelaborados de acordo com o 

objetivo da pesquisa. 

No segundo grupo, o autor cita a pesquisa experimental, que consiste em determinar 

um objeto de estudo, selecionar as variáveis capazes de influenciá-lo, definir as formas de 

controle e observação que essas variáveis produzem no objeto; a pesquisa ex-post-facto, 

pesquisa sistemática e empírica na qual o pesquisador não tem controle direto sobre as 

variáveis independentes; o levantamento (survey), que se caracteriza pela interrogação direta 

das pessoas cujo comportamento deseja-se conhecer; o estudo de campo, que objetiva um 

único grupo ou comunidade em termos de sua estrutura social, ressaltando a interação de seus 

componentes; e, por fim, o estudo de caso, que se caracteriza pelo estudo profundo e 

exaustivo de poucos objetos, de maneira a permitir seu conhecimento amplo e detalhado 

(GIL, 2008). 

Dados os conceitos aqui apresentados, pode-se afirmar que este trabalho se aproxima 

de um estudo exploratório-descritivo. O trabalho se utiliza dos procedimentos técnicos 

relativos ao levantamento bibliográfico, ao elaborar um estudo sobre as influências dos custos 

de transporte na competitividade de mercado dos produtos e ao contextualizar o 

desenvolvimento dos modais ferroviário e rodoviário e do setor cafeeiro no Brasil e em Minas 

Gerais. O trabalho também recorre à pesquisa documental, pois explorar e manuseia dados e 

informações de comércio internacional e de custos de transporte para identificar as principais 

localidades exportadoras de café no estado, as vias disponíveis e Unidades da Receita Federal 

de saída, se o setor cafeeiro mineiro está utilizando dos modais mais eficientes para exportar 
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suas mercadorias e se o projeto de reinserção ferroviária de Varginha é economicamente 

viável. 

3. 1. Dados de comércio exterior  

Primeiramente, para o estudo de comércio internacional, são utilizados dados da 

plataforma ComexStat fornecidos pelo Ministério da Economia (BRASIL, 2020a). Essa 

plataforma extrai dados diretamente de dois sistemas oficiais que gerenciam dados referentes 

ao valor comercializado, volume, país de origem/destino, modal utilizado, dentre outros das 

exportações e importações brasileiras de 1989 até a 2021. 

Cada item exportado é codificado segundo a Nomenclatura Comum do Mercosul 

(NCM), que é regida pelas definições de um sistema harmonizado padrão criado pela 

Organização Mundial das Alfândegas conhecido como Harmonized Code (HS Code). Os 

produtos disponibilizados são desagregados em seção, posição, subposição e código NCM 

(HS Code de 8 dígitos). Na pesquisa em que se especifica qual o município exportador, por 

outro lado, o máximo de detalhamento do código de produto é o de posição (HS Code de 4 

dígitos) e, por esse motivo, é o utilizado no trabalho. 

Através dos dados do Ministério da Economia (BRASIL, 2020a), o estudo identifica, 

tomando como base 2019 (último ano completo disponibilizado no momento de realização 

deste trabalho), a participação do produto café nas pautas exportadoras do Brasil e Minas 

Gerais e quais são os modais mais utilizados para esse fluxo de comércio exterior. Para esta 

construção, utiliza-se do valor exportado, que é disponibilizado em dólares americanos (US$) 

na modalidade Free On Board (FOB) - na qual se contabiliza sua responsabilidade pela 

mercadoria até que esta transponha a amurada do modal no qual será levada até o porto de 

destino - e o índice de participação do produto na pauta exportadora, que disponibiliza, 

percentualmente, a relação entre o valor do produto exportado com o valor total exportado 

pela região (BRASIL, 2019b). Para observar o peso dos produtos exportados, são utilizados 

os valores de quilograma líquido encaminhado (o que desconsidera o peso do veículo e objeto 

de armazenamento), assim como suas respectivas participações no peso total exportado pela 

região. 

Nos níveis de detalhamento do sistema são informados o “filtro Via”, para 

compreender os principais modais utilizados; “URF – Unidade da Receita Federal”, para 

identificar qual o porto utilizado para transportar o produto para fora do território; e o HS 

Code de 4 dígitos (0901), intitulado “Café, mesmo torrado ou descafeinado, cascas e películas 

de café, sucedâneos do café contendo café em qualquer proporção” pela “UF” Minas Gerais. 
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Em um segundo momento os municípios exportadores são agrupados por microrregião, 

conforme definição do IBGE (2020). 

3.2. Cálculo dos custos de transporte médio – modais rodoviário e ferroviário 

Após a identificação dos principais modais utilizados na exportação de café, são 

calculados os custos de transporte ferroviário e rodoviário para transportar o café a partir de 

suas origens até os portos de destino.  

Para compreender os custos rodoviários e ferroviários do fluxo de mercadorias 

utilizam-se os dados fornecidos pela Empresa de Planejamento e Logística - EPL (BRASIL, 

2020c), estatal responsável por estruturar e qualificar, através de estudos e pesquisas, o 

processo de logística do Brasil, ao interligar rodovias, ferrovias, portos, aeroportos e 

hidrovias. Além disso, a EPL é a responsável pela elaboração do PNL – 2025 (BRASIL, 

2020d), que busca disponibilizar informações e propor soluções para a melhoria do 

planejamento do setor de transportes. 

A metodologia para cálculo dos custos citados é apresentada a partir do Manual – 

Metodologia de Custos de Transporte da EPL (BRASIL, 2020e), e é sintetizada a seguir. 

O levantamento realizado pela EPL (BRASIL, 2020e) busca a construção dos custos 

logísticos no sentido bottom-up (“de baixo pra cima”), através da elaboração de simuladores 

que reproduzem os processos de transporte ou de transbordo de forma simplificada. Assim, 

são levados em consideração os custos da prestação dos serviços, de um lado, e da produção 

de transporte ou transbordo das mercadorias, de outro. 

Para a elaboração dos custos, são considerados três aspectos principais:  

a) Custos fixos (CF) - incorporam as despesas que não variam conforme a 

produção mensal, tais como salários e depreciação dos equipamentos;  

b) Custos Variáveis (CV) - variam de acordo como uso dos equipamentos ou o 

nível de produção atingido, tais como gastos com energia;  

c) Remuneração do Capital (RemK) - corresponde ao retorno esperado do 

empresário pelo investimento realizado. 

Ademais, considera-se a produção de transporte como a movimentação de mercadorias 

entre dois pontos da rede logística, separados por uma distância X, medida em quilômetros.  

Enquanto isso, a produção de transbordo se dá pela movimentação dos produtos em questão 

de um meio de transporte para outro, em um mesmo ponto da rede logística, que pode ser 

denominado como “nó”. 
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O levantamento final dos custos unitários de transporte é medido em reais por TKU 

(R$/TKU), enquanto os custos unitários do transbordo são medidos em reais por tonelada útil 

(R$/TU). Dessa forma: 

𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜 𝑢𝑛𝑖𝑡á𝑟𝑖𝑜𝑓 = (𝐶𝐹 + 𝐶𝑉 + 𝑅𝑒𝑚𝐾) ÷ 𝑃𝑟𝑜𝑑  (1), onde: 

Custo unitário f – representa o custo unitário final que se deseja obter, medidos em 

R$/TKU ou R$/T; 

CF, CV e RemK conforme definido anteriormente e, 

Prod – significa a produção de transporte (em TKU) ou de transbordo (em TU), ou 

seja, o número de toneladas totais que foram transportadas ou transbordadas pelo modal. 

Para a simulação de custos, os produtos transportados são classificados em cinco 

categorias de produtos: Granel Sólido Agrícola, Granel Sólido Não Agrícola, Granel Líquido, 

Carga Geral e Carga Geral em Contêiner. 

Os granéis sólidos agrícolas englobam todos os produtos agrícolas que não são 

embalados ou unitizados para transporte, tais como soja, açúcar, trigo e milho. Os granéis 

sólidos não agrícolas são representados basicamente pelos produtos de origem mineral, como 

minério de ferro, bauxita e calcário. Os granéis líquidos abarcam tanto os materiais de origem 

vegetal e derivados do petróleo. Por fim, a carga geral representa todos os produtos que são 

transportados de forma independente, tais como grandes peças, produtos ensacados e cargas 

paletizadas, sendo colocadas em uma categoria à parte caso sejam transportadas em 

contêineres. O café, por ser um produto transportado através de sacas ou de “big-bags”, está 

incluído na categoria “carga geral em contêiner”. 

Para simular os custos fixos do modal rodoviário, a estrutura básica parte da seguinte 

expressão: 

∑ 𝐶𝐹𝑖
𝑛
𝑖=1   (2), onde i se refere aos seguintes custos: 

Remuneração do capital; gastos com motorista; gastos com mecânico; reposição do 

cavalo mecânico; reposição do semirreboque; licenciamento; seguro; e outras despesas 

fixas. 

Os custos variáveis, porém, seguem a seguinte expressão: 

∑ 𝐶𝑉𝑖
𝑛
𝑖=1  (3), onde i refere-se aos seguintes custos: 

Manutenção; consumo de combustível; lubrificação interna do motor; lavagem e 

lubrificação externa do veículo; e consumo de pneus. 
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Para a elaboração dos custos de transporte ferroviário, porém, não foi possível a 

construção da ferramenta de simulação de custos bottom-up. Nesse caso, são realizados 

cálculos com base no Sistema de Acompanhamento e Fiscalização do Transporte Ferroviário 

– SAFF (2020) da Agência Nacional de Transporte Terrestre - ANTT. 

O levantamento do custo de transportes feito pela EPL (BRASIL, 2020e) analisa todas 

as malhas férreas comerciais do país. São elas: Rumo Malha Norte (RMN), Rumo Malha 

Oeste (RMO), Rumo Malha Paulista (RMP), Rumo Malha Sul (RMS), Estrada de Ferro 

Carajás (EFC), Estrada de Ferro Paraná-Oeste (EFPO), Estrada de Ferro Vitória a Minas 

(EFVM), Ferrovia Centro-Atlântica (FCA), Ferrovia Norte-Sul Tramo Norte (FNSTM), 

Ferrovia Tereza Cristina (FTC), Malha Regional Sudeste Logística (MRS), Ferrovia 

Transnordestina Logística S.A. (TLSA). 

Primeiramente, a EPL (BRASIL, 2020e) separa os dados referentes aos eventos de 

transporte em planilhas segundo as malhas ferroviárias. Na sequência, classificam-se os 

registros de acordo com as cinco categorias de carga utilizadas. Em seguida, separam-se os 

eventos de transporte de uma mesma malha ferroviária e mesma categoria de carga por faixas 

quilométricas com exclusão de eventuais outliers. Por fim, os custos médios são apurados por 

faixa quilométrica. 

3. 3. Modelo de Programação Linear 

Após identificar as principais variáveis que influenciam os custos de transporte 

rodoviário e ferroviário, e ao obter o preço médio por tonelada e quilômetro transportado, é 

realizada uma simulação para que se obtenha o gasto total em cada um dos modais para a 

exportação de café nas regiões de Minas Gerais selecionadas. Para tal, é importante levar em 

conta, como apontado por Berger et al. (2003), que muitos problemas da administração e de 

economia buscam otimizar índices de performance ou minimizar medidas de custos, tendo em 

vista a escassez de recursos da sociedade – dinheiro, pessoal, capital, tempo, etc. Nesses 

casos, quando os índices ou medidas, assim como as restrições sobre os recursos a serem 

utilizados, podem ser expressos por meio de equações, ou desigualdades lineares, utiliza-se a 

técnica de Otimização de um Modelo de Programação Linear. 

Por exemplo, Kaiser e Messer (2011) apontam que uma aplicação frequente da 

Programação Linear se refere à escolha de variáveis para a minimização do custo total de 

transporte dada a oferta de infraestrutura disponível e o volume dos bens movimentados dos 

locais de produção e seus respectivos destinos finais. Eles ainda apontam que, no caso de 
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produtos agrícolas (como o café), que são em sua maioria volumosos e perecíveis, os custos 

de transporte são relativamente altos. 

Nesse contexto, este trabalho estabelece um modelo de transportes, conforme proposto 

por Taha (2007), no qual são determinados m origens e n destinos, cada um representado por 

um nó. Além disso, há a presença de arcos, ligando as origens aos destinos. Conforme Figura 

16, o arco (i, j) liga a origem i ao destino j e apresenta mais duas informações: o custo de 

transporte por unidade, 𝑐𝑖𝑗, e a quantidade encaminhada, 𝑥𝑖𝑗. O total ofertado pela origem i é 

dado por 𝑎𝑖, e o total demandado pelo destino j é dado por 𝑏𝑗. Dessa forma, o modelo 

proposto tem como objetivo minimizar os custos de transporte, satisfazendo todas as 

restrições de oferta e demanda. 

Figura 16 – Modelo de transportes com nós e arcos 

 

Fonte: elaboração própria, a partir de Taha (2007). 

O algoritmo de transporte apresentado por Taha (2007) se baseia na suposição de 

equilíbrio, ou seja, que o total ofertado pelas origens se iguala ao total demandado pelos 

destinos. No caso de não se saber a priori o quanto será transportado de cada origem para 

cada destino, é possível criar um nó artificial, que, assim como nos destinos, tem como valor 

total a soma das ofertas das origens, conforme Figura 17.  
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Figura 17 – Modelo de transporte com nó e arco artificial 

 

Fonte: elaboração própria, a partir de Taha (2007). 

Dessa forma, é possível definir os valores a serem transportados, sem que nenhuma 

capacidade dos nós seja ultrapassada, mantendo assim a suposição de equilíbrio. O modelo 

com o nó artificial pode então “escolher” a melhor distribuição de fluxo (ou seja, a de menor 

custo) nos arcos reais, e o fluxo no arco artificial pode ser descartado na solução ótima dada 

pelo modelo. 

Assim, são assumidas as seguintes hipóteses para esse modelo: 

- Um bem (x) – neste caso o café – é produzido em diferentes locais geográficos; 

- Há n pontos de oferta onde os bens são produzidos e encaminhados para exportação 

– neste caso os municípios das microrregiões exportadoras de café em Minas Gerais; 

- Há m pontos de demanda onde os bens são “consumidos” – os portos para os quais a 

mercadoria é enviada para exportação - o estudo aqui é realizado através de valores Free on 

Board, nos quais o exportador só tem responsabilidade sob os custos de armazenamento e 

transporte até que o produto embarque nos portos; 

- A demanda e oferta das localidades são conhecidas e fixas; 

- O objetivo da programação é determinar o fluxo dos produtos de forma a minimizar 

os custos de transporte para fretes dos pontos de oferta para os de demanda; 

- Os únicos custos assumidos no problema referem-se ao transporte, ou seja, a 

mercadoria já foi produzida; 

- O total produzido é maior que o total demandado. 

Dadas essas suposições seja: 
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i = o i-ésimo ponto de oferta; i = 1, 2,..., n, 

j = o j-ésimo ponto de demanda; j = 1,2,...,n, 

𝑐𝑖𝑗 = custo de se transportar uma unidade do ponto de oferta i para até o ponto de 

demanda j – no caso deste estudo, o cálculo de cada 𝑐𝑖𝑗é feito a partir do Simulador de 

Custos de Transporte da EPL (BRASIL, 2020c); 

𝑥𝑖𝑗 = a quantidade produzida e transportada da origem i até o destino j; 

𝑠𝑖 = oferta na origem i; 

𝑑𝑗 = demanda no destino j, que é determinada a partir do modelo de transporte com nó 

e arco artificial, conforme Figura 17; 

 Esse problema pode ser formulado como uma programação linear dada por: 

 Minimizar Z = ∑ ∑ 𝑐𝑖𝑗𝑥𝑖𝑗
𝑚
𝑗=1

𝑛
𝑖=1 (4) 

 Sujeito a: 

 ∑ 𝑥𝑖𝑗
𝑛
𝑗=1  ≤  𝑠𝑖,    𝑖 = 1, … , 𝑛  (5) 

 ∑ 𝑥𝑖𝑗 ≥ 𝑑𝑗 ,      𝑗 = 1, … , 𝑚𝑛
𝑖=1  (6) 

 𝑥𝑖𝑗 ≥ 0,       𝑖 =  1, … , 𝑛;     𝑗 = 1, … , 𝑚 (7) 

 A equação (4), então, refere-se à minimização do custo total de transporte de todas as 

localidades estudadas para os portos de destino do modelo. Os parâmetros 𝑐𝑖𝑗 se referem aos 

custos de unidade de transporte para encaminhar o produto da origem i para o destino j. 

Enquanto isso, 𝑥𝑖𝑗 representa a quantidade de movimentações da origem i para o destino j. As 

restrições em (5) limitam a quantidade que sai de cada origem à sua capacidade de produção e 

as restrições em (6) garantem o atendimento da demanda mínima em cada destino (KAISER 

& MESSER, 2011). 

Dessa forma, como propriamente apontado por Kaiser e Messer (2011), trata-se de um 

modelo simples de programação linear, no qual a estrutura do problema é minimizar os custos 

de frete sujeitos a todos os nós de demanda sendo atendidos e a todos os nós de oferta que não 

ultrapassem sua capacidade de produção. 

Primeiramente, para a realização do estudo de programação linear, devem-se escolher 

quais os pontos de origem - municípios exportadores de café - e quais os possíveis pontos de 

destino - principais portos por onde o café sai do país. Para tal, o trabalho identifica as dez 
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microrregiões que apresentaram as maiores exportações de café no período estudado e, após, 

seleciona, dentre elas, as sete que se localizam nas regiões Sul de Minas, Alto Paranaíba e 

Triângulo. Assim, são estudados como origem os municípios presentes nas microrregiões de: 

Varginha; São Sebastião do Paraíso; Alfenas; Poços de Caldas; Patrocínio; Uberlândia; e 

Patos de Minas. 

São consideradas como destino final duas das principais Unidades da Receita Federal 

de saída de Minas Gerais, que se apresentam como destinos mais próximos dos municípios 

estudados. São elas: Porto de Santos - SP e Porto do Rio de Janeiro (Sepetiba) – RJ que, 

conforme mostrado anteriormente, responderam juntas por 95,8% do valor total exportado de 

café pelo estado em 2019. Para a simulação, o Porto de Itaguaí não é considerado por se tratar 

de um destino semelhante ao de Sepetiba mas que, no entanto, apresentou menor participação 

nas exportações de café em Minas Gerais. 

 O modelo de Programação Linear é resolvido com dados simulados para os custos 

rodoviários e custos ferroviários. Para o primeiro, é obtido o custo médio de tonelada por 

quilômetro rodado disponibilizado no simulador da EPL cuja metodologia foi explicada da 

seção 3.2. Conforme explicitado, de acordo com o simulador, o transporte de café é 

considerado pela instituição no grupo “carga geral em container”. Para se definir os pesos 

transportados, são utilizados como base os quilogramas exportados por cada município 

escolhido aos portos de destino no ano de 2019, conforme disponibilizado pelo Ministério da 

Economia. Por fim, para o cálculo da distância percorrida, são utilizados os trajetos mais 

rentáveis através das rodovias desses municípios até os portos de destino. 

 Para o cálculo dos custos médios tonelada/km ferroviários, os dados também são 

obtidos através do simulador da EPL e os pesos transportados também são extraídos do 

Ministério da Economia com base em 2019. No caso do cálculo de distância percorrida, por 

outro lado, são usadas como base, primeiramente, as ferrovias já existentes para os trajetos 

entre os municípios escolhidos e os portos exportadores de destino. Se as ferrovias não 

abrangem todo o trajeto entre elas, são consideradas as distâncias por rodovia até as ferrovias 

ou até os destinos, além do custo de transbordo, no caso da utilização de mais de um modal ou 

mais de uma companhia férrea para o transporte, conforme disponibilizado pela ONTL 

(BRASIL, 2020f). 

 Ao resolver o modelo de Programação Linear para os transportes rodoviário e 

ferroviário, é possível obter o custo mínimo de frete de cada um deles por kg transportado e 

distância percorrida. Com esses valores obtidos, é possível identificar qual o meio de 
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transporte e o percurso mais barato e quanto seria possível poupar por tonelada/km (e, 

consequentemente, por total exportado no ano) ao se optar pelo meio de transporte mais 

rentável. 

 Por fim, com o intuito de compreender o quanto os trajetos ferroviários estudados 

ainda poderiam comportar, em caso de uma futura escolha por maior utilização desse modal, 

também se identifica qual a capacidade ociosa mínima de cada um dos trechos. Esses dados 

de capacidade ociosa são obtidos através da Declaração de Rede da Agência Nacional de 

Transportes Terrestres – ANTT (BRASIL, 2019a). 

Dentre todos os trajetos de ferrovia utilizados, a menor capacidade ociosa é localizada 

entre as estações Raiz da Serra (IRS) e Paranapiacaba, da linha Santos – Jundiaí. Ainda assim, 

esse valor corresponde a uma média de 0,92 trem por dia. Considerando, de acordo com a 

ANTT (BRASIL, 2019a), que a média de vagões transportados por trem nos trajetos do 

estudo é de 64, e que um vagão utilizado para transportar containers tem aproximadamente 

120 toneladas de capacidade máxima, conforme Guia do Transportador Rodoviário de Cargas 

(2020), é possível ter uma movimentação anual de aproximadamente 2.803 milhões de 

toneladas (64 x 120 x 365). Tal valor supera bastante o peso total de café exportado por Minas 

Gerais em 2019 (cerca de 1.657 milhões de toneladas). Isso posto, não houve então a 

necessidade de inserir a capacidade ociosa de cada trecho na simulação, pois seu menor valor 

se mostra mais que suficiente para abarcar todo o peso de café exportado1. 

 Para analisar a viabilidade econômica do projeto de reinserção ferroviária de 

Varginha, utiliza-se, da mesma forma, o modelo de Programação Linear. Nesse caso, a 

origem é o Porto Seco Sul de Minas, presente no município citado, e os destinos são os Portos 

de Santos e Sepetiba (localizado no município do Rio de Janeiro). São comparados os custos 

mínimos em quatro situações dos trajetos origem-destino: utilizando-se o modal rodoviário 

(a); o modal rodoviário e ferroviário com a estrutura atual – indo por rodovia até a estação de 

Lavras (b); o modal ferroviário considerando o trecho entre Varginha e Cruzeiro/SP (c); e o 

modal ferroviário considerando o trecho entre Varginha e Lavras (d), conforme Figura 18 a 

seguir. 

  

 
1 Além disso, não há restrições de quantidade no que diz respeito às gestoras das linhas ferroviárias, tendo em 

vista o resguardo do direito de passagem, expressa na PLS 261/2018, art. 49, §11. 
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Figura 18 – Trajetos simulados na exportação de café – Varginha 

 

Fonte: Elaboração própria. 

Considerando os custos mínimos e o peso exportado anual, tomando como base 2019, 

é possível: estimar as reduções no custo total de transporte; comparar os custos atuais com 

aqueles após a implementação dos projetos de Varginha – Cruzeiro e de Varginha – Lavras; e, 

por fim, identificar em quanto tempo seria possível recuperar o valor previsto para a 

implementação dos projetos (payback). 
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4. Análise dos resultados 

 Neste capítulo são apresentados os resultados obtidos com a aplicação do 

modelo de Programações Lineares. Dessa forma, é trazida a discussão de quais seriam os 

trajetos e os modais economicamente mais vantajosos para o encaminhamento do café 

exportado pelas microrregiões pré-selecionadas (Varginha, São Sebastião do Paraíso, Alfenas, 

Poços de Caldas, Patrocínio, Uberlândia, e Patos de Minas).  

Posteriormente, são apresentados os resultados das simulações feitas para a 

microrregião de Varginha. Assim, considerando-se os trechos ferroviários Varginha – 

Cruzeiro e Varginha – Lavras, é possível que, além das comparações de custo, sejam 

discutidas as viabilidades econômicas dos trechos. 

4.1. Simulações realizadas 

Conforme identificado no decorrer do trabalho, o modal utilizado para o transporte de 

café para a exportação é o rodoviário, acondicionado, principalmente, em contêineres que são 

movimentados por caminhões nas estradas. Ademais, os portos de destino com maior 

participação foram os localizados em Santos e no Rio de Janeiro (na capital e em Itaguaí). 

Tais informações, como veremos a seguir, foram cruciais para realizar uma simulação mais 

próxima da realidade e que pudesse indicar quais os caminhos e modais de menor custo. 

4.1.1. Modal rodoviário 

De acordo com o descrito na metodologia e, considerando-se a prática atual do 

transporte de café para exportação, a simulação do modal rodoviário teve como objetivo 

identificar o custo mínimo de transporte de 1.331.470 toneladas da mercadoria (valor 

referente ao peso total exportado pelas microrregiões selecionadas em 2019) pelas rodovias 

até os portos localizados em Santos e Itaguaí. 

A partir dos dados de custo médio de transporte rodoviário da EPL (BRASIL, 2020c) 

de carga geral em contêiner, a simulação realizada apontou um custo mínimo total de R$ 

146.225.921, conforme Figura 19 a seguir. Dessa forma, há um custo médio de R$ 109,82 por 

tonelada movimentada a partir do modal.  
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Figura 19 – Resultado obtido na simulação de transporte rodoviário 

 

Fonte: Elaboração própria por meio do software Gusek 

Do peso transportado na simulação, 1.291.508 toneladas (97,0%) teriam como destino 

final o Porto de Santos, e 39.962 (3,0%) teriam como destino final o Porto de Itaguaí. Assim, 

a minimização de custos a partir do modal rodoviário retrata a mesma concentração de 

exportação do produto no porto do litoral paulista já evidenciada na análise de comércio 

exterior feita pelo trabalho: o Porto de Santos foi efetivamente responsável por 85,7% do total 

exportado de café em Minas Gerais. 

Tal concentração, por mais que indique uma vantagem logística de Santos para 

encaminhamento do café exportado, pode trazer alguns problemas para o transporte do 

produto através das rodovias. O tráfego intenso em mesmo trajeto em direção à cidade 

paulista pode sobrecarregar as vias - justamente em um modal que, além de exigir altos custos 

de manutenção em suas vias e veículos, sofre em diversos pontos do território brasileiro com 

engarrafamentos e altos índices de acidentes. 

4.1.2. Modal ferroviário 

Uma alternativa para se solucionar o problema do congestionamento das vias 

rodoviárias e, ao mesmo tempo, obter custos menores de transporte das mercadorias, seria a 

busca por outros modais capazes de complementar ou mesmo substituir a logística cafeeira 

para os portos de exportação. Tendo isso em vista, esta seção traz a simulação do transporte 

do produto dos municípios das microrregiões selecionadas até os portos de Santos e Sepetiba. 

Vale lembrar que, no caso de municípios que não possuem estações ferroviárias, foi 

considerado o trajeto rodoviário até a estação mais próxima, e, partir daí, o transbordo e 

transporte pela ferrovia até os portos. 

A partir da simulação, que pode ser vista na Figura 20 a seguir, identifica-se que, 

mesmo considerando os custos de transbordo entre dois tipos de modais diferentes (rodovia e 

ferrovia), o custo mínimo total foi bem menor que no rodoviário. Utilizando-se dos custos 

médios de transporte ferroviário e rodoviário da EPL (BRASIL, 2020c) de carga geral em 
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contêiner, assim como de seus custos médios de transbordo, a simulação apontou um custo 

mínimo total de R$ 109.907.267 para o transporte das mesmas 1.331.470 toneladas de café. 

Figura 20 – Resultado obtido na simulação de transporte ferroviário 

 

Fonte: Elaboração própria através do software Gusek 

Nesse caso, houve um custo médio de R$ 82,55 por tonelada transportada, valor 

24,8% menor que o obtido na simulação de transporte exclusivamente rodoviário. Além disso, 

do peso transportado por essa simulação, 569.729 (42,8%) toneladas foram direcionadas ao 

Porto de Santos e 761.741 (57,2%) toneladas foram direcionadas ao Porto de Sepetiba. 

A partir desses resultados, alguns pontos podem ser discutidos. Primeiramente, dada a 

grande diferença de custos envolvendo a utilização do modal rodoviário e do ferroviário, 

identifica-se uma oportunidade interessante de aumentar a eficiência logística do café a partir 

da utilização das ferrovias – principalmente tratando-se de uma commodity de menor valor 

agregado, na qual os custos de transporte influenciam bastante o valor final do produto, 

conforme explicitado no decorrer do trabalho. Além disso, os recursos economizados através 

de utilização do modal ferroviário poderiam ser direcionados para melhorias em sua própria 

infraestrutura, aumentando, por exemplo, a capilaridade da malha (ainda de pouca expressão 

se comparada ao modal rodoviário), o que possibilitaria ganhos logísticos ainda maiores. 

Outra possível consequência da inclusão do modal ferroviário seria a descentralização 

do transporte de café no Porto de Santos, tendo em vista que mais da metade do café da 

simulação do modal iria para o Porto de Sepetiba. Dessa forma, os problemas enfrentados por 

um alto volume de tráfego rodoviário seriam reduzidos e, também, a dependência das 

operações de exportação de café não se concentrariam em apenas um porto, que já opera a 

maior quantidade de mercadorias exportadas e importadas do país.  

Identificado que o transporte ferroviário possui custos de transporte menores que os do 

rodoviário, há também a necessidade de se verificar se as empresas e cooperativas 

exportadoras de café estão dispostas a migrarem para o modal mais eficiente. Para tal, é 

necessário que elas estejam seguras dos retornos financeiros da operação, considerando os 
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valores que economizarão e comparando-os com os investimentos necessários para a 

migração para as ferrovias. 

Isso posto, a próxima seção realiza uma simulação voltada para o caso da reinserção 

ferroviária do Porto Seco Sul de Minas, localizado em Varginha, que recentemente está 

executando um projeto para começar a utilizar o modal em sua exportação de café. 

4.2. Reinserção ferroviária de Varginha 

Dadas as possibilidades de ganhos de eficiência logística para o transporte do café 

exportado por Minas Gerais, o Porto Seco Sul de Minas em Varginha optou - conforme 

discutido na seção 2.5 “Reinserção ferroviária – Porto Seco de Varginha” - por realizar um 

projeto para analisar a viabilidade de utilizar o modal para essa atividade. Em consonância 

com essa perspectiva, há dois trechos ferroviários em processo de se tornarem operantes que 

poderão contribuir para a utilização do modal na região. São eles: o trecho Varginha – 

Cruzeiro (SP)2 e o trecho Varginha – Lavras3. 

Neste trabalho optou-se por realizar a mesma metodologia de análise de custos para 

medir quais seriam os ganhos econômicos nos seguintes cenários: primeiramente, 

considerando a estrutura de transporte disponível, serão calculados os custos mínimos de 

transporte utilizando apenas o modal rodoviário ou a estrutura ferroviária presente. Após essa 

análise prévia, serão identificados e comparados os custos mínimos de transporte 

considerando os trechos Varginha – Cruzeiro (SP) e Varginha – Lavras. Dessa forma, será 

possível comparar os custos atuais e identificar quais os possíveis ganhos em termos de 

redução nos custos de transporte que seriam alcançados.  

Primeiramente, levando em conta o trajeto feito até então pelo modal rodoviário, há 

uma diferença muito pequena de distância e custos de transporte no que diz respeito aos 

destinos de Santos e Rio de Janeiro (Sepetiba): 397 e 395 quilômetros, respectivamente. 

Considerando essas distâncias e a quantidade exportada pela microrregião de Varginha em 

2019 (527.568 toneladas), os custos para transportar do Porto Seco para os Portos de Santos e 

Sepetiba foram de R$ 55.326.056 e R$ 55.115.029, respectivamente. Por outro lado, mesmo 

com distâncias semelhantes, como o trajeto por rodovia para Santos é mais ágil do que para 

 
2 Considera-se como trecho “Varginha – Cruzeiro (SP)” o transporte ferroviário que tem como origem Varginha, 

que passa pelo município de Cruzeiro (SP), onde realiza um transbordo da empresa VLI para a MRS, e se 

encaminha para os portos de Santos e Sepetiba. 
3 De forma semelhante, considera-se como trecho “Varginha – Lavras” o trecho que possui como origem 

Varginha, passa pela estação localizada no município de Lavras e se encaminha para os portos de Santos e 

Sepetiba. Neste trajeto é realizado um transbordo em Barra Mansa (RJ), da empresa VLI para a MRS. 
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Sepetiba, esse acaba sendo o trajeto mais utilizado pelo Porto Seco (PORTO SECO SUL DE 

MINAS, 2020a). 

Ao se considerar o trajeto dada a estrutura ferroviária atual, conforme testado pelo 

Porto Seco Sul de Minas (2020d), foram identificados custos menores. Nesse contexto, caso o 

café seja transportado por rodovia de Varginha até Ribeirão Vermelho sendo então transferido 

para o modal ferroviário (realizando-se um transbordo) em direção aos portos de destino seria 

possível obter um custo mínimo de R$ 48.557.359 (valor 11,9% menor do que considerando-

se somente o modal rodoviário). Nesse caso, como identificado na Tabela 12 o trajeto tendo 

como destino o Porto de Sepetiba seria o de menor custo. 

Tabela 12 – Trajetos para encaminhamento do café exportado conforme estrutura atual 

Trajetos 

Distância 

Rodoviária 

(km) 

Distância 

Ferroviária 

(km) 

Custo por 

ton. 

Transportada 

(R$) 

Ton. total 

exportado 

(2019) 

Custo total por 

ano (R$) 

Varginha para Porto de 

Santos - apenas rodoviário 
397 - 104,87 527.568 55.326.056 

Varginha para Porto do RJ 

- apenas rodoviário 
395 - 104,47 527.568 55.115.029 

Varginha para Porto de 

Santos - estrutura 

ferroviária atual 

153 377 100,09 527.568 52.804.281 

Varginha para Porto do RJ- 

estrutura ferroviária atual 
100 450 92,04 527.568 48.557.359 

Fonte: Elaboração própria, a partir da Empresa de Planejamento e Logística (BRASIL, 2020c) e Ministério da 

Economia (BRASIL, 2020a). 

4.2.1. Trecho Ferroviário Varginha – Cruzeiro 

O transporte de café caso o trecho Varginha – Cruzeiro (SP) encontre-se operante 

permitiria que o produto fosse encaminhado para os portos de destino exclusivamente pelo 

modal ferroviário. Além disso, esse trecho possibilitaria uma conexão mais direta com o 

estado de São Paulo por meio de um município que se encontra relativamente perto do Porto 

de Santos, e ainda mais próximo do Porto de Sepetiba, como pode ser visto na Figura 21 a 

seguir. 
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Figura 21 – Trajetos ferroviários a partir do trecho Varginha - Cruzeiro 

 

Fonte: Elaboração própria. 

Quanto à simulação para cálculo do custo mínimo de transportes, é considerado que 

caso as 527.568 toneladas de café (total exportado pela microrregião de Varginha em 2019) 

fossem transportadas pela via ferroviária para o Porto de Sepetiba (trajeto mais eficiente), o 

valor total seria de R$ 16.850.522, com um custo mínimo médio de R$ 31,94 por tonelada o 

que implicaria em uma redução de aproximadamente 38 milhões (69,4% menor) quando 

comparada ao transporte exclusivamente pelo modal rodoviário e de cerca de 32 milhões 

(65,3%) quando comparada à infraestrutura ferroviária atual. 

Como será discutido ainda neste capítulo, tais economias provenientes da utilização do 

transporte ferroviário por esse trecho poderiam ser utilizadas, por exemplo, para financiar a 

sua própria revitalização. Vale lembrar que, conforme dados estimados pelo BNDES 

(SCHARINGER, 2002), o valor de revitalização do trecho Varginha - Cruzeiro 

corresponderia, atualmente, a um total de cerca de 94,5 milhões. 

4.2.2. Trecho Ferroviário Varginha – Lavras 

Outra opção para o transporte do café exportado por Varginha seria por meio do trecho 

ferroviário que conecta o município à estação Behring em Lavras. Como foi mostrado no 
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decorrer do trabalho, o trecho entre Varginha e Lavras encontra-se em bom estado, porém não 

está em operação por falta de demanda de transporte.  

A VLI, atual concessionária da Ferrovia Centro-Atlântica, informou na Audiência 

Pública 12/2020 da ANTT a intenção de realizar a devolução do trajeto. Nessa devolução, a 

empresa estipulou um ressarcimento para a União de R$ 96.259.304,69. Assim, seria 

desejável que esse recurso, que até então será destinado ao caixa único da União, seja 

direcionado para investimentos e melhorias no próprio trecho. Caso isso seja possível – por 

exemplo, a partir de uma emenda parlamentar ou convênio para vincular tal valor a obras de 

melhoria no trecho - a estrutura ferroviária entre Varginha e Lavras poderia ter um transporte 

de mercadorias ainda mais eficiente.  

No que diz respeito à simulação realizada que utilizou como referência o trajeto 

ferroviário até Lavras, seria possível enviar, exclusivamente por ferrovia, o café exportado até 

os portos de Santos e Sepetiba. O Porto de Santos encontra-se a 637 km de distância de 

Varginha por via ferroviária e apresentou um custo mínimo total de R$ 20.833.660, 

representando um custo médio de R$ 39,49 por tonelada movimentada. Enquanto isso, o 

Porto de Sepetiba está localizado à 564 km de Varginha e apresentou um custo mínimo total 

de R$ 19.446.156, o que corresponde a um custo médio de R$ 36,86 por tonelada, como pode 

ser visto na Tabela 13. 

Tabela 13 - Trajetos para encaminhamento do café exportado conforme projetos de 

reinserção ferroviária 

Trajetos 

Distância 

Rodoviária 

(km) 

Distância 

Ferroviária 

(km) 

Custo por ton. 

Transportada 

Ton. total 

exportado 

(2019) 

Custo total por 

ano (R$) 

Varginha para Porto de 

Santos - via Cruzeiro (SP) 
0 483 33,95 527.568 17.910.934 

Varginha para Porto do RJ - 

via Cruzeiro (SP) 
0 427 31,94 527.568 16.850.522 

Varginha para Porto de 

Santos - via Lavras 
0 637 39,49 527.568 20.833.660 

Varginha para Porto do RJ - 

via Lavras 
0 564 36,86 527.568 19.446.156 

Fonte: Elaboração própria, a partir da Empresa de Planejamento e Logística (BRASIL, 2020c) e Ministério da 

Economia (BRASIL, 2020a). 

Assim, o custo mínimo de transporte referente à simulação via Lavras, tendo o Porto 

de Sepetiba como destino, representaria uma economia de aproximadamente R$ 36 milhões 

(64,9% menor) ao levar em consideração somente o transporte por meio do modal rodoviário. 
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Essa economia seria de aproximadamente R$ 29 milhões (60,0% menor) levando-se em 

consideração a estrutura ferroviária disponível. 

Em comparação com o trajeto que considera a reconstrução do segmento ferroviário 

entre Varginha e Cruzeiro (SP), o custo mínimo por Varginha – Lavras apresentaria um valor 

15,4% superior, aproximadamente R$ 2,6 milhões. Por outro lado, a operação entre Varginha 

e Lavras exigirá um investimento muito menor para iniciar sua operação, já que todo o seu 

trecho ferroviário se encontra em bom estado. 

4.2.3. Análise de viabilidade econômica 

Considerando-se os custos mínimos anuais para o transporte do café originado no Sul 

de Minas de acordo com os projetos discutidos e, dados os investimentos necessários para a 

consecução destes, poderemos calcular indicadores de viabilidade econômica de modo a obter 

informações mais precisas para indicar qual seria o projeto mais adequado. Nessa análise 

serão utilizados três estimadores: valor presente líquido (VPL), payback descontado e taxa 

interna de retorno (TIR). 

O VPL se baseia no valor presente de recebimentos futuros que o projeto irá gerar. Ou 

seja, o VPL corresponde à diferença do valor presente das receitas (retorno dos investimentos) 

menos o valor presente dos custos (dispêndio para adquirir o investimento). Dessa forma, 

tem-se que: 

𝑉𝑃𝐿 = ∑
FCt

(1+i)n
𝑛=𝑁
𝑛=1   (8), onde: 

FCt: fluxo de caixa no momento t; 

i: taxa mínima de atratividade, que correspondeu ao mínimo que o investidor deseja 

ganhar quando realiza o investimento; 

n: período de tempo, em anos. 

Dessa forma, por exemplo, se um agente irá receber R$ 8.000,00 (FCt = 8.000) daqui 1 

ano (n = 1) e sua taxa mínima de atratividade for de 10% ao ano (i = 0,1), o valor presente 

desse fluxo de caixa será de R$ 7.272,73. 

A partir do cálculo do valor presente líquido, será possível obter o payback 

descontado, que fornece a informação qual o tempo necessário para que um determinado 

projeto “se pague”. Ou seja, o payback descontado nos indica qual será o retorno sobre o 

investimento, descontando-se a taxa de juros - que será, neste estudo, o mesmo valor da taxa 

mínima de atratividade. 
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De forma complementar, a TIR representa a taxa de desconto que equipara seu VPL a 

zero. Em outras palavras, ela é a taxa de juros que iguala, em um certo momento do tempo, o 

valor presente das entradas com o das saídas previstas no fluxo de caixa. Nesse sentido, um 

projeto será economicamente viável se seu TIR for maior que a taxa mínima de atratividade 

estipulada: 

∑
FCt

(1+TIR)n
𝑛=𝑁
𝑛=1 − Investimento inicial =  0  (9) 

No que diz respeito aos inputs desse problema, de acordo com o Porto Seco Sul de 

Minas (2020d), há o planejamento de aquisição de duas composições ferroviárias para realizar 

o transporte por ferrovia. Cada composição contará com 2 locomotivas, com um preço 

aproximado de R$ 10,10 milhões, e 42 vagões, de cerca de R$ 175 mil cada. Assim, o valor 

total de aquisição das composições ferroviárias seria de R$ 55,25 milhões, aproximadamente, 

conforme Tabela 14 a seguir. Ademais, será definida uma taxa mínima de atratividade de 

4,99% ao ano e considerado um período de retorno de 20 anos4. 

Tabela 14 – Estimativa de aquisições para reinserção ferroviária 

Item 

Número por 

composição 

Preço 

unitário (R$) 

Preço por 

composição (R$) 

Preço 

total (R$) 

Vagão 42 175.000 7.350.000 14.700.000 

Locomotiva 2 10.136.364 20.272.728 40.545.456 

Custo de aquisição total 55.245.456 

Fonte: Elaboração própria 

Com os valores dos investimentos necessários à reinserção ferroviária é possível, 

então realizar as estimativas. No caso do transporte ferroviário por Lavras, como não serão 

necessários investimentos para a reforma da infraestrutura ferroviária uma vez que esta já se 

encontra em condições de operação, o custo do projeto se limita à aquisição dos vagões e 

locomotivas. 

O transporte ferroviário por Lavras indicou um payback descontado de 1,65. Em 

outras palavras, em menos de dois anos já seria possível obter os R$ 55 milhões necessários 

para cobrir o investimento de aquisição de vagões e locomotivas e a partir daí toda entrada 

(redução no custo de transporte) poderia ser considerada como um ganho líquido. Conforme a 

Tabela 15 indica o valor a ser economizado por meio desse projeto indica uma TIR de 64,9%, 

 
4 Os valores de depreciação não foram considerados nesta parte para evitar a duplicação do cálculo, já que esses 

estão incluídos no custo médio de transporte das mercadorias conforme estipulado pela EPL (BRASIL, 2020c). 
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valor muito maior que a taxa mínima de atratividade de 4,99%5 estipulada no problema, o que 

indica uma alta viabilidade econômica do projeto. Paralelamente, o valor presente líquido do 

projeto em 20 anos chegou a quase R$ 392 milhões. 

Tabela 15 – Viabilidade econômica dos projetos Varginha – Lavras e Varginha – Cruzeiro 

(SP) 

Projeto Varginha - Lavras Varginha - Cruzeiro (SP) 

Investimento Inicial (A) R$ 55.245.456,00 R$ 149.745.456,00 

Taxa min. de atratividade 4,99% 4,99% 

Soma VPs (Ano 1 a 20) (B) R$ 447.142.860,87 R$ 479.490.197,75 

VPL do Projeto (B-A) R$ 391.897.404,87 R$ 329.744.741,75 

Taxa Interna de Retorno (TIR) 64,94% 25,42% 

Tempo de Payback 1,65 4,44 

Fonte: Elaboração própria 

Por outro lado, o projeto ferroviário Varginha – Cruzeiro (SP) apresentou uma soma 

de valores presentes maior (retorno total do projeto, sem descontar o investimento inicial) no 

entanto, devido aos investimentos necessários à readequação da infraestrutura ferroviária seu 

VPL é menor e seu payback descontado é de 4,44 anos. Isso ocorre pois, para sua realização, 

além da aquisição das composições ferroviárias foi estimado um valor de R$ 94,5 milhões 

para revitalização da via, totalizando um investimento final de R$ 149,75 milhões. Além 

disso, como pode ser visto na Tabela 15, a TIR do projeto, embora também esteja acima da 

taxa mínima de atratividade de 5,0%, correspondeu a 25,4%, valor bastante inferior ao 

calculado no tocante ao projeto Varginha/Lavras. 

Assim, se por um lado fica nítida a viabilidade de se optar pelo transporte ferroviário 

para a exportação de café, como o projeto Varginha – Lavras necessita apenas da aquisição 

das composições ferroviárias para sua implementação, seus indicadores de viabilidade 

econômica mostraram-se mais adequados quando comparados àqueles referentes ao projeto 

Varginha – Cruzeiro (SP). 

Porém, ainda que o projeto Varginha – Cruzeiro (SP) apresente retornos menos 

vantajosos sua consecução iria aumentar a extensão ferroviária em operação no estado e, 

sendo o modal ferroviário ainda incipiente em Minas Gerais uma pergunta importante a se 

responder é: esse aumento de extensão seria relevante para o contexto do estado como um 

todo, de modo a poder compensar os retornos menores? Ou, esse aumento traria mais 

despesas do que ganhos logísticos para a região? 

 
5 O valor usado como base foi extraído a partir da Taxa Selic Acumulada Mensalmente – referência em 

dezembro de 2019. 
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As questões abordadas no parágrafo anterior, juntamente com as análises de 

viabilidade econômica, devem ser levadas em conta pelas empresas e instituições públicas que 

desejam se envolver nos projetos logísticos da região. 

Por fim, além das reduções de custo discutidas, a transição para o transporte 

ferroviário pode trazer a redução de impactos ambientais, principalmente através da redução 

da emissão poluentes pela queima de combustíveis fósseis tais como o diesel e a gasolina, e a 

redução de acidentes e óbitos nas vias de transporte, já que, conforme visto no decorrer do 

trabalho, as rodovias apresentam um número muito mais elevado de sinistros. Outro ponto 

positivo para o estudo feito é que, dado o alcance do Porto Seco Sul de Minas, a reinserção 

ferroviária pode abranger municípios que vão além da microrregião de Varginha, o que 

poderia aumentar ainda mais o fluxo de carga do modal e, consequentemente, elevar os 

ganhos econômicos provenientes de um transporte mais eficiente. 

Por outro lado, também há o desafio de fazer com que todo o valor de referência 

considerado no estudo (peso exportado de café em 2019 pelas microrregiões selecionadas) 

seja de fato transportado utilizando-se o modal ferroviário. Para que isso aconteça, será 

necessário que essa informação de redução de custos seja difundida até os produtores e 

cooperativas de café, e que haja uma parceria entre os entes públicos e privados no incentivo a 

este modal, tendo em vista que, com ganhos esses logísticos, ambos os entes tendem a se 

beneficiar – seja através do aumento de competitividade do café comercializado, das reduções 

de externalidades, ou até do aumento de arrecadação e geração de emprego a partir dos 

projetos de estímulo ao transporte ferroviário.  
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5. Conclusões e Sugestões para Trabalhos Futuros 

A utilização dos meios de transporte necessários para suprir as lacunas espaciais entre 

oferta e demanda continua imprescindível para a garantia de competitividade das empresas. 

As atividades de transporte, além de necessárias, são complexas, pois envolvem custos que 

vão desde combustível e tempo de transporte até acidentes e impactos ambientais. Cada um 

desses custos pode impactar diretamente o preço final do produto comercializado.  

Sendo assim, os custos são um ponto de grande interesse das empresas que, cada vez 

mais conectadas internacionalmente, buscam reduzir barreiras geograficamente impostas pela 

disposição física das indústrias e mercados consumidores. Nesse contexto o presente trabalho 

buscou mensurar os custos de transporte envolvendo os modais rodoviário e ferroviário para, 

além de dar um diagnóstico próximo da realidade, propor medidas cabíveis para aumentar a 

eficiência da atividade logística. 

No decorrer do trabalho, identificou-se como as rodovias dominam o transporte de 

passageiros e de mercadorias, tanto no cenário nacional quanto especificadamente em Minas 

Gerais. Dessa forma, um primeiro desafio identificado foi buscar alternativas para reduzir a 

concentração do modal rodoviário, principalmente pelo seu alto custo de manutenção e seus 

impactos no tráfego, no meio ambiente e no número de acidentes e óbitos ocorridos no país.  

Ademais, apesar de apresentar menor capilaridade e agilidade, principalmente em 

curtas distâncias, o modal ferroviário indica um custo de transporte mais eficiente e mais 

condizente com a vasta extensão territorial do Brasil e de Minas Gerais. A simulação do 

transporte de mercadorias por meio ferroviário mostrou-se capaz de reduzir os custos 

logísticos e influenciar o valor final de produtos de menor valor agregado – tal como 

propriamente o café – que dependem da movimentação de grandes volumes de mercadoria 

para serem internacionalmente competitivos. 

O café, além de ser um dos principais produtos da pauta exportadora brasileira e 

mineira, traduz a importância da logística para a competitividade do produto final. 

Principalmente com o apoio de cooperativas, a cadeia logística do café é capaz de conectar, 

por exemplo, os pequenos produtores no interior de Minas Gerais até os principais players 

internacionais através dos portos de exportação localizados no litoral brasileiro. Assim, 

quanto mais eficiente for esse trajeto entre produtores e portos, mais barato e mais 

competitivo será o produto comercializado internacionalmente. 
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O café exportado por Minas Gerais pode ter sua produção agrupada em três principais 

regiões, localizadas no Sul de Minas, Triângulo/Alto Paranaíba e Mata. Distribuídas em 

pontos diferentes do território mineiro, o transporte é feito através do modal rodoviário para, 

em sua maioria, os portos de Santos (SP) e de Sepetiba (RJ).  Porém, por se tratar de grandes 

distâncias e grandes quantidades transportadas (Minas Gerais transportou 1,63 milhão de 

toneladas do produto em 2019), a logística cafeeira do estado perde oportunidades de 

eficiência ao não considerar a inserção do modal ferroviário. 

Os resultados obtidos através da simulação deste trabalho mostraram que, caso o 

modal ferroviário seja utilizado, é possível economizar uma quantia significativa no 

transporte do café exportado pelas microrregiões selecionadas. Dessa forma, com a estrutura 

ferroviária disponível e utilizando o modal rodoviário apenas de forma complementar já é 

possível obter ganhos logísticos. Tais ganhos, como foi possível observar no decorrer do 

trabalho, também foram notados por instituições públicas e privadas que começaram a buscar 

nas ferrovias possibilidades de aumento de competitividade e de “desafogamento” das vias 

rodoviárias. 

Além disso, percebeu-se que a significativa maioria das mercadorias transportadas por 

rodovia tem como destino o Porto de Santos, destino principal dos produtos encaminhados 

para exportação no Brasil. Enquanto isso, o modal ferroviário reduziria praticamente pela 

metade a destinação para o porto paulista, ao descentralizar o transporte de café para o Porto 

de Sepetiba. Em consequência, essa descentralização possibilitaria uma redução ainda maior 

dos gargalos de transporte e exportação do café, ao se destinar a um porto que possui um 

trajeto menos demandado.  

Foi possível identificar que, mesmo com a estrutura ferroviária disponível em 

operação – na qual o café produzido na microrregião de Varginha seria transportado de 

caminhão até a estação de Ribeirão Vermelho e a partir desta de ferrovia até os portos de 

exportação – seria possível obter ganhos de eficiência. Porém, esses ganhos seriam maiores se 

o transporte for feito inteiramente pelo modal ferroviário a partir de Varginha, eliminando-se 

o transbordo entre dois modais diferentes. 

Dentre os projetos avaliados, houve diferenças nos paybacks descontados, TIRs e 

VPLs que podem impactar na decisão final: o trajeto entre Varginha e Cruzeiro (SP) apresenta 

a maior soma dos valores presentes, enquanto o projeto entre Varginha e Lavras possui o 

menor payback descontado e uma TIR significativamente maior. Assim, cabe aos agentes 

tomadores de decisão usarem as informações disponíveis para avaliar qual a opção 
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economicamente mais atrativa. Além disso, como Varginha – Cruzeiro (SP) envolve a 

revitalização de um novo trecho, deve-se fazer a reflexão se ele estimularia ainda mais a 

região a utilizar o modal ferroviário, ou apenas faria com que o trecho Varginha – Lavras, 

pronto para operação, ficasse sem uso e, consequentemente, obsoleto no futuro. 

Por fim, como limitações do estudo realizado, pode-se identificar os seguintes pontos: 

a utilização dos preços médios de transporte fornecidos pela EPL (BRASIL, 2020c), que 

fornecem uma realidade mais geral dos custos de transporte em cada modal do que 

especificadamente os custos praticados para o transporte de café produzido em Minas Gerais; 

a falta de uma melhor compreensão dos gargalos da rede ferroviária que efetivamente 

poderiam impedir o transporte por este meio a partir de determinadas origens; a falta de 

análise sobre o interesse de investidores privados no tipo de projeto estudado; a falta de 

análise em relação à concorrência ou cooperação com outras commodities; a falta de análise 

estratégica entre o estrangulamento da rota Varginha – Lavras; e a falta de análise sobre a 

obsolescência da rota Varginha – Lavras caso a outra rota fosse viabilizada. 

Para estudos futuros, sugere-se a discussão de como financiar os investimentos 

necessários para a obra, considerando-se a escassez de recursos disponíveis por parte dos 

governos estadual e federal. Dessa forma, além do poder público, poderia haver o 

envolvimento de empresas de transporte e logística que se beneficiariam diretamente com a 

implantação de melhorias na rede ferroviária. Além disso, sugere-se que sejam discutidos 

mecanismos de contratos juntos às empresas concessionárias das ferrovias que garantissem 

tarifas competitivas neste modal. 

Além disso, os trabalhos futuros poderiam analisar: os impactos sociais da 

implementação do modal ferroviário em Minas Gerais para o café; os impactos ambientais 

(principalmente relacionados à emissão de carbono) para o escoamento do café mineiro; as 

cooperações existentes e as possíveis entre os produtores das commodities agrícolas que 

passam ou são produzidas no estado para futuras parcerias com os produtores de café; e os 

motivos de outras commodities utilizarem a malha ferroviária para transporte, enquanto o 

setor cafeeiro ainda não a utiliza. 
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